CONSELHO REGIONAL DE EDUCAGAO FiSICA 22 REGIAQ

CREF2/RS CREF2/RS

Profissional registrado, compromisso com a sociedade.

CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FiSICA DA 2% REGIAO - CREF2/RS - UASG 927338

PREGAO ELETRONICO N° 07/2023

PAC 2023/048

Torna-se plblico que o CONSELHO REGIONAL DE EDUCAGAO FISICA DA 2* REGIAO - CREF2/RS, por meio do(a)
Departamento de Compras e Contratos, sediado Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS
- CEP 90010-350, realizaré licitacdo, na modalidade PREGAO, na forma ELETRONICA, nos termos da Lei n° 14.133, de
2021, e demais legislacao aplicavel e, ainda, de acordo com as condicoes estabelecidas neste Edital.

Data da sessao: 27/10/2023
Horario: 9h
Local: Portal de Compras do Governo Federal - https://www.gov.br/compras/pt-br

Critério de Julgamento: Menor preco global

1 DO OBJETO

1.1 O objeto da presente licitagcdo é a aquisicdo de estacdes de trabalho, conforme condicdes, quantidades e exigéncias
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2 DA PARTICIPAGAO NA LICITAGAO

2.1 Poderao participar deste Pregao os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

2.1.1 Os interessados deverao atender as condigdes exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia Gtil anterior a
data prevista para recebimento das propostas.

2.2 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transacoes efetuadas em seu nome, assume como firmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluida a
responsabilidade do provedor do sistema ou do 6rgdo ou entidade promotora da licitacdo por eventuais danos decorrentes
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3Ede responsabilidade do cadastrado conferir a exatidao dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item
anterior e manté-los atualizados junto aos 6rgdos responsaveis pela informacdo, devendo proceder, imediatamente, a
corregao ou a alteragao dos registros tao logo identifique incorrecdo ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4 A nao observancia do disposto no item anterior podera ensejar desclassificagdo no momento da habilitagao.

2.5 A participacao é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar
n°® 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.5.1 A obtencéo do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada as microempresas e as empresas de pequeno
porte que, no ano-calendario de realizacdo da licitagdo, ainda ndo tenham celebrado contratos com a Administracao
Pdblica cujos valores somados extrapolem a receita bruta maxima admitida para fins de enquadramento como empresa
de pequeno porte.

2.6 A participacao é restrita a empresas que cumpram o Processo Produtivo Basico nos termos das Leis n° 8.248, de 23
de outubro de 1991, e 8.387, de 30 de dezembro de 1991.

2.7 Nao podera disputar esta licitacao:

2.7.1 Aquele que nao atenda as condigoes deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.7.2 Autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica, quando a licitacao versar
sobre servicos ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.7.3 Empresa, isoladamente ou em consorcio, responsavel pela elaboracdo do projeto basico ou do projeto executivo, ou
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capital com direito a voto, responsavel técnico ou subcontratado, quando a licitacdo versar sobre servigcos ou
fornecimento de bens a ela necessarios;
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2.7.4 Pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitagdo, impossibilitada de participar da licitagdo em
decorréncia de sancao que lhe foi imposta;

2.7.5 Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econémica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do 6rgdo ou entidade contratante ou com agente publico que desempenhe fungdo na licitacdo ou atue na
fiscalizagdo ou na gestao do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau;

2.7.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;

2.7.7 Pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgacdo do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com transito em julgado, por exploragao de trabalho infantil, por submissao de trabalhadores a condi¢des
analogas as de escravo ou por contratacdo de adolescentes nos casos vedados pela legislacao trabalhista;

2.7.8 Agente publico do 6rgao ou entidade licitante;
2.7.9 OrganizagOes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condigao;

2.7.10 Nao podera participar, direta ou indiretamente, da licitacdo ou da execucdo do contrato agente publico do 6rgao ou
entidade contratante, devendo ser observadas as situacoes que possam configurar conflito de interesses no exercicio ou
apéds o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislacao que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n°®
14.133, de 2021.

2.8 0 impedimento de que trata o item 2.7.4 sera também aplicado ao licitante que atue em substituicdo a outra pessoa,
fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sangao a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilizacao fraudulenta da personalidade juridica do licitante.

2.9 A critério da Administracao e exclusivamente a seu servico, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens
2.7.2 e 2.7.3 poderao participar no apoio das atividades de planejamento da contratagao, de execugao da licitacao ou de
gestao do contrato, desde que sob supervisao exclusiva de agentes publicos do 6rgao ou entidade.

2.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econdmico.

2.11 O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 nao impede a licitacdo ou a contratacdo de servico que inclua como encargo do
contratado a elaboragao do projeto basico e do projeto executivo, nas contratagoes integradas, e do projeto executivo, nos
demais regimes de execucao.

2.12 A vedagao de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condugao da contratacao na qualidade de
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionario ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

3 DA APRESENTAGAQ DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAGAQ

3.1 Os licitantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema eletrénico, a proposta com o preco ou o percentual de
desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horario estabelecidos para abertura da
sessdo publica.

3.2 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarara, em campo préprio do sistema, que:

3.2.1 Esta ciente e concorda com as condigées contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituicao Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convencoes coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitagao definidos no instrumento convocatério;

3.2.2 Nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nao emprega menor de 16 anos, salvo
menor, a partir de 14 anos, na condicao de aprendiz, nos termos do artigo 7 °, XXXIll, da Constituicao;

3.2.3 Nao possui empregados executando trabalho degradante ou forgado, observando o disposto nos incisos lll e IV do
art. 1° e no inciso |l do art. 5° da Constituicao Federal;

3.2.4 Cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social,
previstas em lei e em outras normas especificas.

3.3 0 licitante organizado em cooperativa devera declarar, ainda, em campo préprio do sistema eletrénico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n® 14.133, de 2021.

3.4 0O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa devera declarar,
ainda, em campo préprio do sistema eletronico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar
n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o
disposto nos 1°ao0 3°do art. 4°,da Lei n.° 14.133, de 2021.
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3.4.1 No item exclusivo para participagao de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalagao do campo “nao”
impedira o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.5 A falsidade da declaracao de que trata os itens 3.2 ou 3.4 sujeitara o licitante as sancoes previstas na Lei n® 14.133,
de 2021, e neste Edital.

3.6 Os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta ou, na hipdtese de a fase de habilitagdo anteceder as fases de
apresentacao de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitagao anteriormente inseridos no sistema,
até a abertura da sessao publica.

3.7 Nao havera ordem de classificacdo na etapa de apresentacdo da proposta e dos documentos de habilitagao pelo
licitante, o que ocorrerd somente apds os procedimentos de abertura da sessao publica e da fase de envio de lances.

3.8 Serao disponibilizados para acesso publico os documentos que compdem a proposta dos licitantes convocados para
apresentacao de propostas, apés a fase de envio de lances.

3.9 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante podera parametrizar o seu valor final minimo ou o
seu percentual de desconto maximo quando do cadastramento da proposta e obedecera as seguintes regras:

3.9.1 a aplicacdo do intervalo minimo de diferenga de valores ou de percentuais entre os lances, que incidird tanto em
relacdo aos lances intermediarios quanto em relagao ao lance que cobrir a melhor oferta; e

3.9.2 os lances serdo de envio automatico pelo sistema, respeitado o valor final minimo, caso estabelecido, e o intervalo
de que trata o subitem acima.

3.10 0 valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado no sistema podera ser alterado pelo
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.10.1 Valor superior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor
preco; e

3.11 O valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado na forma do item 3.9 possuira carater
sigiloso para os demais fornecedores e para o 6rgdo ou entidade promotora da licitagdo, podendo ser disponibilizado
estrita e permanentemente aos 6rgaos de controle externo e interno.

3.12 Cabera ao licitante interessado em participar da licitacdo acompanhar as operacoes no sistema eletrénico durante o
processo licitatério e se responsabilizar pelo 6nus decorrente da perda de negécios diante da inobservancia de mensagens
emitidas pela Administracao ou de sua desconexao.

3.13 0O licitante devera comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer
o sigilo ou a seguranca, para imediato bloqueio de acesso.

4 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1 O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrénico, dos seguintes campos:
4.1.1 Valor unitéario do item;

4.1.2 Marca;

4.1.3 Fabricante.

4.2 Todas as especificacoes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3 Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios, trabalhistas,
tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execugao do objeto.

4.4 Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serao de exclusiva responsabilidade do
licitante, nao Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteragao, sob alegacao de erro, omissao ou qualquer outro
pretexto.

4.5 Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variaveis, a cotacao adequada
sera a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da empresa nos (ltimos doze meses.

4.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serao retidos na fonte os percentuais
estabelecidos na legislacao vigente.

4.7 A apresentacao das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposi¢cdes nelas contidas, em
conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em
quantidades e qualidades adequadas a perfeita execugdo contratual, promovendo, quando requerido, sua substitui¢ao.
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4.8 0 prazo de validade da proposta nao sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentacao.

4.9 Os licitantes devem respeitar os pregos maximos estabelecidos nas normas de regéncia de contratagdes publicas
federais, quando participarem de licitacoes publicas.

4.10 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administracao por parte dos contratados pode ensejar a
responsabilizacao pelo Tribunal de Contas da Unido e, apds o devido processo legal, gerar as seguintes consequéncias:
assinatura de prazo para a adogado das medidas necessarias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX
da Constituicao; ou condenacao dos agentes publicos responsaveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuizos
ao erario, caso verificada a ocorréncia de superfaturamento por sobrepreco na execucao do contrato.

5 DA ABERTURA DA SESSAQ, CLASSIFICAGAO DAS PROPOSTAS E FORMULAGAQ DE LANCES

5.1 A abertura da presente licitagdo dar-se-4 automaticamente em sessao puablica, por meio de sistema eletrénico, na
data, horario e local indicados neste Edital.

5.2 Os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitagdo, quando for o caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessao publica.

5.3 0 sistema disponibilizara campo préprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

5.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdao encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletronico,
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.5 0 lance devera ser ofertado pelo valor unitario do item.

5.6 Os licitantes poderao oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura da sessdo e as regras
estabelecidas no Edital.

5.7 0O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ao Gltimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.8 0 intervalo minimo de diferenca de valores entre os lances, que incidird tanto em relacdo aos lances intermediarios
quanto em relacdo a proposta que cobrir a melhor oferta devera ser de R$ 100,00 (cem reais).

5.9 0 licitante podera, uma Unica vez, excluir seu Gltimo lance ofertado, no intervalo de quinze segundos apds o registro no
sistema, na hip6tese de lance inconsistente ou inexequivel.

5.10 O procedimento seguira de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregdo eletrénico o modo de disputa “aberto”, os licitantes
apresentarao lances publicos e sucessivos, com prorrogacoes.

5.11.1 A etapa de lances da sessao publica tera duragao de dez minutos e, apds isso, sera prorrogada automaticamente
pelo sistema quando houver lance ofertado nos Gltimos dois minutos do periodo de duracédo da sessao publica.

5.11.2 A prorrogacdo automatica da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, serd de dois minutos e ocorrera
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogacado, inclusive no caso de lances
intermediarios.

5.11.3 Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessdao pulblica encerrar-se-a
automaticamente, e o sistema ordenara e divulgara os lances conforme a ordem final de classificacao.

5.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferenga em relagao a proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos
5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderd admitir o reinicio da disputa aberta, para a
definicdo das demais colocacoes.

5.11.5 Ap6s o reinicio previsto no item supra, os licitantes serdo convocados para apresentar lances intermediarios.

5.12 Apés o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenara e divulgara os lances segundo
a ordem crescente de valores.

5.13 Nao serao aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.

5.14 Durante o transcurso da sessao publica, os licitantes serdao informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificacao do licitante.

5.15 No caso de desconexdo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregao, o sistema eletronico podera
permanecer acessivel aos licitantes para a recepcao dos lances.
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5.16 Quando a desconexao do sistema eletronico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessao
plblica sera suspensa e reiniciada somente apds decorridas vinte e quatro horas da comunicacao do fato pelo Pregoeiro
aos participantes, no sitio eletrénico utilizado para divulgacao.

5.17 Caso o licitante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

5.18 Em relagao a itens nao exclusivos para participagao de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificagdo automatica, junto a Receita Federal, do porte da entidade
empresarial. O sistema identificarda em coluna prépria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo a comparacdo com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

5.18.1 Nessas condigdes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de
até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serdo consideradas empatadas com a primeira
colocada.

5.18.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terd o direito de encaminhar uma UGltima oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo
sistema, contados ap6s a comunicacao automatica para tanto.

5.18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou ndo se manifeste no prazo
estabelecido, serdao convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificacdo, para o exercicio do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

5.18.4 No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera realizado sorteio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro podera apresentar melhor oferta.

5.19 Sera assegurado o direito de preferéncia previsto no artigo 3° da Lei n° 8.248, de 1991, conforme procedimento
estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010, nos seguintes termos:

5.19.1 Apds a aplicacdo das regras de preferéncia para microempresas e empresas de pequeno porte, cabera a aplicacao
das regras de preferéncia, sucessivamente, para:

5.19.2 bens e servigos com tecnologia desenvolvida no Pais e produzidos de acordo com o Processo Produtivo Basico
(PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal;

5.19.2.1 bens e servigos com tecnologia desenvolvida no Pais; e

5.19.2.2 bens e servicos produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder Executivo Federal, nos termos do
art. 5° e 8° do Decreto 7.174, de 2010 e art. 3° da Lei n° 8.248, de 1991.

5.19.3 Os licitantes classificados que estejam enquadrados no item 5.19.2, na ordem de classificagao, serao convocados
para que possam oferecer nova proposta ou novo lance para igualar ou superar a melhor proposta valida, caso em que
sera declarado vencedor do certame.

5.19.4 Caso a preferéncia ndo seja exercida na forma do item 5.19.2, por qualquer motivo, serdo convocadas as empresas
classificadas que estejam enquadradas no item 5.19.2.1, na ordem de classificacao, para a comprovacao e o exercicio do
direito de preferéncia, aplicando-se a mesma regra para o item 5.19.2.2 caso esse direito nao seja exercido.

5.19.5 As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de
preferéncia previsto no Decreto n° 7.174, de 2010, terdo prioridade no exercicio desse beneficio em relacdo as médias e as
grandes empresas na mesma situacao.

5.20 Sé podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances).

5.20.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera aquele previsto no art. 60 da Lei
n°®14.133, de 2021, nesta ordem:

5.20.1.1 disputa final, hipotese em que os licitantes empatados poderdo apresentar nova proposta em ato continuo a
classificacao;

5.20.1.2 avaliacdo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverdo preferencialmente ser utilizados
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigacdes previstos nesta Lei;

5.20.1.3 desenvolvimento pelo licitante de acdes de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,
conforme regulamento;

5.20.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientacoes dos érgaos de controle.

5.20.2 Persistindo o empate, sera assegurada preferéncia, sucessivamente, aos bens e servicos produzidos ou prestados
por:
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5.20.2.1 empresas estabelecidas no territério do Estado ou do Distrito Federal do 6rgao ou entidade da Administragao
Puablica estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitagao realizada por 6rgao ou entidade de Municipio, no territério do
Estado em que este se localize;

5.20.2.2 empresas brasileiras;
5.20.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

5.20.2.4 empresas que comprovem a pratica de mitigacao, nos termos da Lei n® 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

5.21 Encerrada a etapa de envio de lances da sessao plblica, na hipotese da proposta do primeiro colocado permanecer
acima do preco maximo ou inferior ao desconto definido para a contratacdo, o pregoeiro podera negociar condicdes mais
vantajosas, ap6s definido o resultado do julgamento.

5.21.1 A negociagao podera ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificacdo inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo apés a negociacdo, for desclassificado em razdo de sua proposta
permanecer acima do prego maximo definido pela Administragao.

5.21.2 A negociagao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
5.21.3 0 resultado da negociacdo sera divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatorio.

5.21.4 0 pregoeiro solicitara ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta
adequada ao Ultimo lance ofertado apdés a negociagdo realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessarios a confirmagao daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados.

5.21.5 E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitacdo fundamentada feita no chat pelo
licitante, antes de findo o prazo.

5.22 Apds a negociacao do preco, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitacao e julgamento da proposta.

6 DA FASE DE JULGAMENTO

6.1 Encerrada a etapa de negociagao, o pregoeiro verificara se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar
atende as condicoes de participacao no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n® 14.133/2021, legislacao correlata
e no item 2.7 do edital, especialmente quanto a existéncia de sancdo que impeca a participagdo no certame ou a futura
contratacao, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1 SICAF,;

6.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da Unido
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

6.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Uniao

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.2 A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu sécio majoritario, por forca da
vedacao de que trata o artigo 12 da Lei n°® 8.429, de 1992.

6.3 Caso conste na Consulta de Situagao do licitante a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro
diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas

Indiretas. (IN n® 3/2018, art. 29, caput)

6.3.1 A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fornecimento similares, dentre

outros. (IN.n° 3/2018, art. 29, §1°).

6.3.2 0 licitante sera convocado para manifestagao previamente a uma eventual desclassificacado. (IN n°® 3/2018, art. 29,
§2°).

6.3.3 Constatada a existéncia de sancao, o licitante sera reputado inabilitado, por falta de condicdo de participacao.

6.4 Caso atendidas as condigcdes de participacao, sera iniciado o procedimento de habilitagao.

6.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido as
ME/EPPs, o pregoeiro verificara se faz jus ao beneficio, em conformidade com os itens 2.5.1 e 3.4 deste edital.

6.6 Verificadas as condigoes de participagao e de utilizacdo do tratamento favorecido, o pregoeiro examinara a proposta
classificada em primeiro lugar quanto a adequacdo ao objeto e a compatibilidade do pregco em relagdo ao maximo
estipulado para contratagao neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n° 73, de
30 de setembro de 2022.

6.7 Sera desclassificada a proposta vencedora que:

6.7.1 contiver vicios insanaveis;
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6.7.2 nao obedecer as especificagdes técnicas contidas no Termo de Referéncia;

6.7.3 apresentar pregos inexequiveis ou permanecerem acima do preco maximo definido para a contratagao;

6.7.4 nao tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administracao;

6.7.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste Edital ou seus anexos, desde que insanavel.

6.8 No caso de bens e servicos em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta
por cento) do valor orcado pela Administracao.

6.8.1 A inexequibilidade, na hipdtese de que trata o caput, s6 serd considerada apés diligéncia do pregoeiro, que
comprove:

6.8.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.9 Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderao ser efetuadas diligéncias, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.10 Erros no preenchimento da planilha nao constituem motivo para a desclassificagao da proposta. A planilha poderé ser
ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que nao haja majoragao do preco e que se comprove que
este é o bastante para arcar com todos os custos da contratacao;

6.11 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que ndo alterem a substancia das propostas;

6.12 Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correcao a indicacao de recolhimento de impostos e
contribuicdes na forma do Simples Nacional, quando ndo cabivel esse regime.

6.13 Para fins de andlise da proposta quanto ao cumprimento das especificagdes do objeto, poderd ser colhida a
manifestacao escrita do setor requisitante do servico ou da area especializada no objeto.

6.14 Os resultados das avaliacoes serao divulgados por meio de mensagem no sistema.

7 DA FASE DE HABILITAGAO

7.1 Os documentos previstos no Termo de Referéncia, necessarios e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante
de realizar o objeto da licitagao, serao exigidos para fins de habilitagdo, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n® 14.133, de
2021.

7.1.1 A documentacao exigida para fins de habilitacdo juridica, fiscal, social e trabalhista e econdmico-financeira, podera
ser substituida pelo registro cadastral no SICAF.

7.2 Os documentos exigidos para fins de habilitacdo poderdo ser apresentados em original, por cépia ou por meio
eletrdnico.

7.3 Os documentos exigidos para fins de habilitacdo poderdo ser substituidos por registro cadastral emitido por 6rgao ou
entidade publica, desde que o registro tenha sido feito em obediéncia ao disposto na Lei n°® 14.133/2021.

7.4 Sera verificado se o licitante apresentou declaragdo de que atende aos requisitos de habilitacdo, e o declarante
respondera pela veracidade das informagdes prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n® 14.133/2021).

7.5 Sera verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitacdo, a declaragdo de que cumpre as
exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e
em outras normas especificas.

7.6 O licitante deverd apresentar, sob pena de desclassificagdo, declaracdo de que suas propostas econdmicas
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicao Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengoes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.7 A habilitagdo sera verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.7.1 Somente havera a necessidade de comprovagao do preenchimento de requisitos mediante apresentacao dos
documentos originais nao-digitais quando houver ddvida em relacao a integridade do documento digital ou quando a lei
expressamente o exigir. (IN n° 3/2018, art. 4°, §1°, e art. 6°, §4°).

7.8 E de responsabilidade do licitante conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais no Sicaf e manté-los atualizados junto
aos 6rgaos responsaveis pela informacao, devendo proceder, imediatamente, a correcdo ou a alteragado dos registros tao
logo identifique incorrecao ou aqueles se tornem desatualizados. (IN n°® 3/2018, art. 7°, caput).
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7.8.1 A ndo observancia do disposto no item anterior podera ensejar desclassificacdo no momento da habilitagdo. (IN_n®
3/2018, art. 7°, paragrafo Unico).

7.9 A verificagao pelo pregoeiro, em sitios eletronicos oficiais de 6rgaos e entidades emissores de certidoes constitui meio
legal de prova, para fins de habilitagao.

7.9.1 Os documentos exigidos para habilitacdo que nao estejam contemplados no Sicaf serdao enviados por meio do
sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogavel por igual periodo, contado da solicitagdo do pregoeiro.

7.10 A verificagao no Sicaf ou a exigéncia dos documentos nele ndo contidos somente sera feita em relacéo ao licitante
vencedor.

7.10.1 Os documentos relativos a regularidade fiscal que constem do Termo de Referéncia somente serdo exigidos, em
qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

7.11 Apbs a entrega dos documentos para habilitagdo, nao sera permitida a substituicdo ou a apresentacao de novos
documentos, salvo em sede de diligéncia, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4°):

7.11.1 Complementacao de informacoes acerca dos documentos ja apresentados pelos licitantes e desde que necessaria
para apurar fatos existentes a época da abertura do certame; e

7.11.2 Atualizacado de documentos cuja validade tenha expirado apds a data de recebimento das propostas;

7.12 Na andlise dos documentos de habilitacdo, a comissdo de contratagdo podera sanar erros ou falhas, que nao alterem
a substancia dos documentos e sua validade juridica, mediante decisdo fundamentada, registrada em ata e acessivel a
todos, atribuindo-lhes eficacia para fins de habilitacao e classificacéo.

7.13 Na hip6tese de o licitante ndo atender as exigéncias para habilitagdo, o pregoeiro examinara a proposta subsequente
e assim sucessivamente, na ordem de classificacdo, até a apuracao de uma proposta que atenda ao presente edital,
observado o prazo disposto no subitem 7.9.1.

7.14 Somente serado disponibilizados para acesso publico os documentos de habilitacdo do licitante cuja proposta atenda
ao edital de licitagao, ap6s concluidos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.15 A comprovacao de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente
serd exigida para efeito de contratacdo, e ndo como condigdo para participacdo na licitagdo (art. 4° do Decreto n°
8.538/2015).

8 DOS RECURSOS

8.1 A interposigao de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitacdo ou inabilitacdo de licitantes, a anulagao
ou revogacgao da licitacao, observara o disposto no art. 165 da Lein® 14.133, de 2021.

8.2 0 prazo recursal é de 3 (trés) dias (teis, contados da data de intimacao ou de lavratura da ata.

8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitacao ou inabilitacao do
licitante:

8.3.1 a intencao de recorrer devera ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusao;
8.3.1.1 o prazo para a manifestagdo da intencéo de recorrer ndo seréa inferior a 10 (dez) minutos.

8.3.2 0 prazo para apresentacao das razoes recursais sera iniciado na data de intimacao ou de lavratura da ata de
habilitacéo ou inabilitacao;

8.3.3 na hipotese de adocao da inversao de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei n° 14.133, de 2021, o prazo para
apresentacao das razdes recursais sera iniciado na data de intimacao da ata de julgamento.

8.4 Os recursos deverao ser encaminhados em campo préoprio do sistema.

8.5 0 recurso sera dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisdo recorrida, a qual podera
reconsiderar sua decisdo no prazo de 3 (trés) dias (teis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade
superior, a qual devera proferir sua decisao no prazo de 10 (dez) dias Uteis, contado do recebimento dos autos.

8.6 Os recursos interpostos fora do prazo nao serao conhecidos.

8.7 O prazo para apresentacao de contrarrazoes ao recurso pelos demais licitantes sera de 3 (trés) dias Uteis, contados da
data da intimacao pessoal ou da divulgacao da interposicao do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos
indispensaveis a defesa de seus interesses.

8.8 0 recurso e o pedido de reconsideracao terao efeito suspensivo do ato ou da decisao recorrida até que sobrevenha
decisao final da autoridade competente.
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8.9 0 acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

8.100s autos do processo permanecerdao com vista franqueada aos interessados no sitio eletronico
licitacao@crefrs.org.br.

9 DAS INFRAGCOES ADMINISTRATIVAS E SANCOES
9.1 Comete infracao administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1 deixar de entregar a documentacao exigida para o certame ou nao entregar qualquer documento que tenha sido
solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2 Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, ndo mantiver a proposta em especial quando:
9.1.2.1 nao enviar a proposta adequada ao Ultimo lance ofertado ou apds a negociacao;

9.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

9.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9.1.2.4 deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificagoes do edital;

9.1.3 nao celebrar o contrato ou nao entregar a documentacao exigida para a contrata¢éo, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de prego, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administracao;

9.1.4 apresentar declaracdo ou documentacao falsa exigida para o certame ou prestar declaracdo falsa durante a
licitacao;

9.1.5 fraudar a licitacao;

9.1.6 comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

9.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.7 praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagcao

9.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

9.2 Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administracdo poderd, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou
adjudicatarios as seguintes sancdes, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

9.2.1 adverténcia;
9.2.2 multa;
9.2.3 impedimento de licitar e contratar e

9.2.4 declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicao ou
até que seja promovida sua reabilitagdo perante a prépria autoridade que aplicou a penalidade.

9.3 Na aplicagao das sangoes serao considerados:

9.3.1 a natureza e a gravidade da infragao cometida.

9.3.2 as peculiaridades do caso concreto

9.3.3 as circunstancias agravantes ou atenuantes

9.3.4 os danos que dela provierem para a Administracao Piblica

9.3.5 a implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientacdes dos 6rgaos de
controle.

9.4 A multa sera recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo
maximo de 20 (vinte) dias Uteis, a contar da comunicacao oficial.

9.4.1 Para as infragdes previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa sera de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

9.4.2 Para as infracOes previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa sera de 15% a 30% do valor do
contrato licitado.
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9.5 As sancdes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaracéo de inidoneidade para licitar ou contratar
poderao ser aplicadas, cumulativamente ou nao, a penalidade de multa.

9.6 Na aplicacdo da sancdo de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado
da data de sua intimagao.

9.7 A sancao de impedimento de licitar e contratar serd aplicada ao responsavel em decorréncia das infracdes
administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando nao se justificar a imposicao de penalidade mais grave,
e impedira o responsavel de licitar e contratar no ambito do CREF2/RS, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos.

9.8 Podera ser aplicada ao responsavel a sancao de declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorréncia
da pratica das infragdes dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infracdes administrativas
previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiguem a imposi¢ao de penalidade mais grave que a sancao de
impedimento de licitar e contratar, cuja duracdo observara o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.® 14.133/2021.

9.9 A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou a ata de registro de prego, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administracdo, descrita no item 9.1.3, caracterizarda o
descumprimento total da obrigacdo assumida e o sujeitara as penalidades e a imediata perda da garantia de proposta em
favor do 6rgao ou entidade promotora da licitagao, nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022.

9.10 A apuracao de responsabilidades relacionadas as sancoes de impedimento de licitar e contratar e de declaracao de
inidoneidade para licitar ou contratar demandara a instauracdo de processo de responsabilizacdo a ser conduzido por
comissao composta por 2 (dois) ou mais servidores estaveis, que avaliara fatos e circunstancias conhecidos e intimara o
licitante ou o adjudicatario para, no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de sua intimacgao, apresentar defesa
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

9.11 Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias Uteis da aplicacao das sancoes de adverténcia, multa e impedimento de
licitar e contratar, contado da data da intimacgao, o qual sera dirigido a autoridade que tiver proferido a decisao recorrida,
que, se nao a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, encaminhara o recurso com sua motivacao a autoridade
superior, que devera proferir sua decisdo no prazo maximo de 20 (vinte) dias Uteis, contado do recebimento dos autos.

9.12 Cabera a apresentacao de pedido de reconsideragao da aplicacao da sancao de declaracéo de inidoneidade para
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data da intimacédo, e decidido no prazo maximo de 20
(vinte) dias Uteis, contado do seu recebimento.

9.13 0 recurso e o pedido de reconsideracao terao efeito suspensivo do ato ou da decisao recorrida até que sobrevenha
decisao final da autoridade competente.

9.14 A aplicacdo das sangdes previstas neste edital ndo exclui, em hip6tese alguma, a obrigacao de reparacao integral dos
danos causados.
10 DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1 Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicagcdo da Lei n° 14.133, de
2021, devendo protocolar o pedido até 3 (trés) dias Uteis antes da data da abertura do certame.

10.2 A resposta a impugnagao ou ao pedido de esclarecimento sera divulgado em sitio eletrdnico oficial no prazo de até 3
(trés) dias Uteis, limitado ao Gltimo dia Gtil anterior a data da abertura do certame.

10.3 A impugnagao e o pedido de esclarecimento poderao ser realizados por forma eletronica pelo endereco eletronico
licitacao@crefrs.org.br ou pelo sistema do Comprasnet.

10.4 As impugnacoes e pedidos de esclarecimentos nao suspendem 0s prazos previstos no certame.

10.4.1 A concessao de efeito suspensivo a impugnacao é medida excepcional e devera ser motivada pelo agente de
contratacao, nos autos do processo de licitagao.

10.5 Acolhida a impugnacao, sera definida e publicada nova data para a realizagado do certame.

11 DAS DISPOSIGOES GERAIS

11.1 Sera divulgada ata da sessao publica no sistema eletronico.

11.2 Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizacao do certame na data
marcada, a sessdo sera automaticamente transferida para o primeiro dia Gtil subsequente, no mesmo horario
anteriormente estabelecido, desde que nao haja comunicacdao em contrario, pelo Pregoeiro.

11.3 Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessao publica observarao o horario de Brasilia - DF.

11.4 A homologacao do resultado desta licitagcdo nao implicara direito a contratacao.
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11.5 As normas disciplinadoras da licitagdo serao sempre interpretadas em favor da ampliagao da disputa entre os
interessados, desde que nao comprometam o interesse da Administragao, o principio da isonomia, a finalidade e a
seguranca da contratagao.

11.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparagao e apresentacéo de suas propostas e a Administragao nao sera,
em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da conducao ou do resultado do processo licitatorio.

11.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-4 o dia do inicio e incluir-se-d4 o do
vencimento. SO se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administracao.

11.8 O desatendimento de exigéncias formais nao essenciais nao importara o afastamento do licitante, desde que seja
possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse publico.

11.9 Em caso de divergéncia entre disposi¢oes deste Edital e de seus anexos ou demais pegas que compoem 0 Processo,
prevalecera as deste Edital.

11.10 O Edital e seus anexos estao disponiveis, na integra, no Portal Nacional de Contratacoes Publicas (PNCP) e endereco
eletrénico www.crefrs.org.br/licitacoes.

11.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
11.11.1 ANEXO | - Termo de Referéncia

11.11.2 ANEXO Il - Minuta de Termo de Contrato

11.11.3 ANEXO Il - Modelo de Proposta

Porto Alegre, 17 de outubro de 2023.

ASSINATURA DA AUTORIDADE COMPETENTE
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ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA
PAC 2023/048

1 CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGAO

1.1 Aquisicao de estacoes de trabalho, nos termos da tabela abaixo, conforme condicdes e exigéncias estabelecidas neste
instrumento

ITEM ESPECIFICAGAO CATMAT QUANTIDADE VALOR UNITARIO VALOR TOTAL
1 Estacao tipo | 485858 5 R$ 13.672,84 R$ 68.364,20
TOTAL GLOBAL: R$ 68.364,20 (sessenta e oito mil trezentos e sessenta e quatro reais e vinte centavos)

1.2 O objeto desta contratacao nao se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n° 10.818, de 27 de
setembro de 2021.

1.3 O prazo de vigéncia da contratacdo € de 36 (trinta e seis) meses, contados da entrega, na forma do artigo 105 da Lei
n°® 14.133, de 2021.

1.4 0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serao aplicadas em relacao a vigéncia da contratacao.

2 DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICACAO DO PRODUTO
2.1 Identificacdo das necessidades tecnolégicas

2.1.1 Todos os equipamentos devem:
a) Utilizar sistema operacional Windows 11 pro ou permitir atualizacao para este sistema

b) Ser entregues com todos os periféricos (monitor, teclado, mouse e cabos) fornecidos pelo mesmo fabricante do
computador.

¢) 0O modelo deve estar em linha de producao atualmente
d) Ter garantia estendida
e) Estarem aptos a rodar programas de escrit6rio atualizados
2.1.2 Para usuarios lotados nos departamentos de Informatica e Comunicagao

a) Deve ser efetuado levantamento dos programas utilizados para manipulacdo de imagem e video, bem como
IDEs(ferramenta) de programacgoes utilizadas

b) Os requisitos de processador, meméria e placa de video devem ser adequados para utilizagdo sem travamento
dos programas utilizados

2.2 Os equipamentos deverao observar integralmente os requisitos minimos descritos a seguir:

ITEM DETALHAMENTO DA FINALIDADE

| Estacao de trabalho (tipo workstation) destinado a atividades técnicas mais especificas que demandam grande utilizagdo de
memoria e performance do processador.

DESCRICAO DOS REQUISITOS MINIMOS
1 PROCESSADOR TIPO I
Microcomputador com arquitetura x86, com suporte 32 e 64 bits, utilizacdo de sistemas operacionais de -
1.1 - P Exigido
64 bits e controlador de memoéria.
1.2 Processamento gréafico integrado ao processador. Exigido
Suporte ao gerenciamento remoto com plataforma firewall layer 2/3 integrada ao hardware (Wired e Wifi) e
funciona mesmo se o sistema operacional estiver inoperante. Permitir OOB KVM em até 03 (trés)
monitores conectados no PC, quando controlado remotamente através do KVM, o equipamento precisa L
1.3 . P . p Exigido
indicar para o usuario que estad sendo remotamente controlado apresentando mudanga na borda do video
e possuir log de auditoria para cada acesso OOB, esse log de acesso deve ser gravado no chip e nem
mesmo o admin da plataforma podera apaga-lo.
1.4 Quantidade minima de n(cleos reais 12
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1.5 Quantidade minima de Threads 20
Desempenho minimo do processador, comprovado por intermédio de resultados de Benchmark,

1.6 ) = . . ) 34000
disponiveis em: http://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php
Tecnologia de ajuste dindmico do consumo de energia através do controle do clock do processador com L

1.7 I Exigido
base na utilizagao da CPU

1.8 Sistema de dissipacao de calor dimensionado para a perfeita refrigeracédo do processador, considerando Exigido
que este esteja operando em sua capacidade maxima ininterruptamente, em ambiente nao refrigerado, e
sistema de arrefecimento (cooler) com controle de velocidade de acordo com a temperatura (rotagao
inteligente).

1.9 Suporte AES (Advanced Encryption Standard) para criptografia de dados, ou superior Exigido
0 modelo do processador ofertado devera ser explicitado na proposta de fornecimento. O processador

1.10 | devera estar em linha de producao pelo fabricante e ter sido langado a partir de janeiro de 2021, inclusive. Exigido
Nao serao aceitos processadores descontinuados.

2 MEMORIA RAM TIPO |
2.1 Memoria SDRAM Tipo DDR5 frequéncia minima de 4400 MHz Exigido
2.2 Tamanho minimo (em médulo Unico ou dois médulos idénticos) 32GB

3 ARMAZENAMENTO TIPO I
3.1 Unidade de armazenamento de estado sélido SSD (Solid State Drive) interna, com tecnologia MLC ou TLC. Exigido

Utilizacdo de padrdo NVMe com interface PCl express e taxa de no minimo 2.000MB/s para leitura e .
3.2 . Exigido
1.000MB/s para escrita.

3.3 Capacidade nominal de armazenamento em SSD: 512 GB
3.4 Disco Rigido (HD) de no minimo 1TB Exigido
4 PLACA-MAE TIPO |

A placa-mae deve prover total suporte as especificagdes do respectivo equipamento para o processador, -
4.1 P : B ; Exigido

memoéria RAM, interface de video e unidade de armazenamento.

Suporte ao Médulo de Plataforma Confidvel (TPM), versdo 2.0 ou superior. Serdo aceitas as formas de -
4.2 ) = L ) ) Exigido

implementacédo do TPM: discreta, integrada e de firmware.

Suporte ao gerenciamento remoto com plataforma firewall layer 2/3 integrada ao hardware (Wired e Wifi) e

funciona mesmo se o sistema operacional estiver inoperante. Permitir OOB KVM em até 03 (trés)

monitores conectados no PC, quando controlado remotamente através do KVM, o equipamento precisa L
4.4 s P . p Exigido

indicar para o usuario que estad sendo remotamente controlado apresentando mudanga na borda do video

e possuir log de auditoria para cada acesso OOB, esse log de acesso deve ser gravado no chip e nem

mesmo o admin da plataforma podera apaga-lo.

Suporte ao gerenciamento remoto com base nas especificagdes DASH (Desktop and Mobile Architecture for L
4.5 : Exigido

system Hardware) 1.2 ou superior.
4.6 Capacidade de inventario remoto de hardware, mesmo com o equipamento desligado (energizado) Exigido
4.7 Suporte a gerenciamento de energia EnergyStar EPA, APM/ACPI BIOS v1.0 ou superior Exigido
4.8 Suporte a boot por dispositivo conectado a porta USB (exemplo: pendrive) e pela rede. Exigido
4.9 Suporte aos padrées de gerenciamento WMI (Windows Management Instrumentation) Exigido

A placa-mae deve prover total suporte as especificagdes do respectivo equipamento para o processador, .
4.10 P : - . Exigido

memoria RAM, interface de video e unidade de armazenamento.
411 A contratada devera informar o endereco eletrénico para a obtencdo do datasheet da placa mae para Exigido

: verificagao das especificacoes

5 INTERFACE TIPO I

Possuir, no minimo, 02 (duas) interfaces de video digital (HDMI ou DisplayPort 1.3), podendo ser de

padroes idénticos ou distintos e 01 (uma) interface de video analégica (VGA) ou 03 (trés) interfaces de

video digital (HDMI ou DisplayPort 1.3) com o fornecimento de um conversor VGA, compativeis com as Exigido

interfaces disponiveis nos monitores ofertados, deforma a possibilitar a utilizacdo de até 03 (trés)
5.1 monitores simultadneos, com opgdes para imagem duplicada e extensédo da area de trabalho.

Possuir, no minimo, 01 (uma) interface com no minimo USB 3.0 Tipo A (padrdo) frontais, 03 (trés)

interfaces com no minimo USB 3.0 Tipo A (padrao) traseiras e 02 (duas) USB 2.0 - ndo sendo permitida a Nao Exigido
5.2 utilizacao de hubs.

Possuir, no minimo, 04 (quatro) interfaces USB frontais, com no minimo uma USB 3.0 Tipo A (padrdo), e

uma USB 3.1 Tipo C, 03 (trés) interfaces com no minimo USB 3.0 Tipo A (padréo) traseiras e 02 (duas) USB Exigido
5.3 2.0 - nao sendo permitida a utilizacao de hubs.
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Possuir, no minimo, 01 (uma) interface SATA 3 (6 Gbps), ou superior, compativel com a unidade de

5.4 armazenamento ofertada. Exigido
Possuir, no minimo, 01 (uma) interface RJ-45 Gigabit Ethernet (10/100/1000), com autosense, full-duplex, Exigido

5.5 configuravel por software, fungdo Wake-on-Lan, suporte aos padroes PXE 2.0 g
Possuir interfaces para audio estéreo de 16 bits (mic-in e line-out), sendo pelo menos 01 (uma) mic-in e 01 Exigido

5.6 (uma) line-out na parte frontal do gabinete, podendo ser do tipo combo. g
6 BIOS TIPO |
6.1 Total compatibilidade com ACPI (Advanced Configuration and Power Management Interface) Exigido
6.2 Com suporte a plug-and-play e atualizavel por software, tipo flash EPROM Exigido

6.3 Deve suportar atualizagdes remotas (via software de gerenciamento) e atualizacdes do préprio BIOS em
modo on-line (conectado a internet), sendo obrigatério que o processo de atualizacdo possa ser obtido Exigido
diretamente através de website oficial do fabricante do equipamento.

6.4 O fabricante do equipamento devera possuir direitos de edicdo do BIOS com o fornecimento de
atualizagbes sempre que necessario, seja para compatibilizar com novas versdes do Sistema Operacional Exigido
ou para corrigir qualquer problema verificado durante a vida Gtil do equipamento.

6.5 Estar em conformidade com a especificacao SMBIOS (SystemManagement BIOS) Exigido
6.6 Possuir suporte aos padroes de gerenciamento WMI (WindowsManagement Instrumentation) Exigido
6.7 BIOS em portugués ou inglés, compativel com o padrao UEFI 2.5. Exigido
6.8 Possuir suporte ao recurso WOL (Wake-on-LAN) e PXE (Pre-boot Execution Enviroment), de forma que Exigido
’ permita ligar a maquina e realizar o boot via rede, mesmo com o equipamento desligado
Permitir iniciar o microcomputador a partir de uma imagem “.ISO” e/ou “.IMG” via compartilhamento de .
6.9 ) o ) Exigido
rede e dispositivos de armazenamento USB (pendrive)
Permitir controle de permissoes de acesso através de senhas, sendo uma para inicializar o computador, -
6.10 = . ~ Exigido
outra para alteracao das configuracoes de BIOS.
6.11 | Permitir que a senha de acesso ao BIOS seja ativada e desativada via setup. Exigido
Possuir sistema de controle de intrusédo, compativel com o sensor de intrusdo do gabinete, de forma a -
6.12 . = - Exigido
permitir a deteccao de abertura do gabinete.
6.13 | Possuir funcionalidade que permita habilitar e desabilitar interfaces USB (individualmente). Exigido

Possuir campo ndo editavel com o nimero de série do equipamento gravado em meméria nao volatil e
6.14 | campo editavel que permita inserir identificacdo customizada (identidade patrimonial com pelo menos 10 Exigido
caracteres), capturaveis por aplicacdo de inventario.

Possuir sistema de diagnéstico de hardware com andlise da CPU, memodria, HD, USB e Placa Mae. O

615 sistema de diagnéstico deve ser capaz de ser executado na inicializagdo do POST.

Exigido

Possuir funcionalidade de desligamento do video e do disco rigido apds tempo determinado no sistema
6.16 | operacional com religamento por acionamento de teclado ou pela movimentagcao do mouse (funcao Exigido
Suspend ou Sleep ou Standby).

A BIOS deve possuir no préprio hardware, copia de seguranga capaz de restaurar automaticamente, caso a

6.17 BIOS seja corrompida ou ocorra falha durante sua inicializacao;

Exigido

Deve permitir salvar as configuragdoes da BIOS em um arquivo e carrega-las em outros equipamentos do
6.18 | mesmo modelo, estando este com senha configurada na BIOS ou n&o, facilitando assim a aplicacéo Exigido
automatizada de configuracdes e politicas de seguranca;

A BIOS devera ter conformidade com a normativa NIST 800-147 ou ISSO/IEC 19678, baseado nos padroes
6.19 | de mercado de maneira a usar métodos de criptografia robusta para verificar sua integridade antes de Exigido
passar o controle de execucao;

A BIOS devera possuir mecanismo de reparo automatico utilizando cépia segura no préprio hardware,
capacidade de verificar integridade durante a utilizagdo do equipamento, verificagdo de imagens confiaveis
6.20 | com criptografia robusta para execugdo de codigos de atualizagdo com impedimento de rootkits, virus e Exigido
malwares, gravacdo de log de eventos acessiveis pela BIOS, Sistema Operacional e Software de
Gerenciamento;

Devera ser fornecido instalado ou disponibilizar na internet software do proprio fabricante ou homologado
6.21 | para o mesmo que permita a verificacdo e instalagdo das Ultimas atualizagbes de todas as ferramentas e Exigido
drivers disponiveis pelo fabricante.

Deveréa ser capaz de monitorar o sistema, realizar diagnésticos, emitir alertas e ajudar a reparar erros do

6.22 . . . . :
sistema, ajudando assim a manter a saude e seguranca do sistema;

Exigido

Possuir recurso disponibilizado via web, site do préprio fabricante (informar URL para comprovagao), que

6.23 ; o ) ; ;) ; - - P
permita verificar a garantia do equipamento através da insercao do seu nimero de série;

Exigido
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6.24 | O fabricante do equipamento devera ter site na internet, com disponibilidade de informacdes e downloads Exigido

de novas versoes de BIOS e drivers de dispositivos do equipamento. Essas devem ser facilmente
localizadas e identificadas pelo modelo do equipamento ou cédigo do produto, conforme etiqueta
permanente afixada no gabinete. Deve indicar endereco;

A empresa fabricante do equipamento devera possuir um sistema de diagnéstico de hardware através de
sua “WebSite” - diagndstico remoto. Caso 0 mesmo nao possua o software em seu “Website”, devera
6.25 | fornecer juntamente com os equipamentos um software devidamente instalado, capaz de realizar o Exigido
diagnéstico e identificar as possiveis falhas nos equipamentos ofertados, permitindo assim realizar
correcao da falha, minimizando o tempo de parada dos equipamentos;

A comprovagao que o equipamento € compativel com a tecnologia acima solicitada, devera ocorrer através

6.26 | do site da Absolute Software (https://www.absolute.comen-gh/partners/compatibility) ou por site pdblico Exigido
de outro fabricante que execute comprovadamente as mesmas funcionalidades solicitadas.

7 SISTEMA OPERACIONAL TIPO I

71 Possuir instalado e licenciado o sistema operacional Microsoft® Windows 11 Professional 64 bits, para uso Exigido

corporativo, em Portugués do Brasil (PT- BR), na modalidade OEM, com a respectiva chave de ativagao
gravada na memodria flash da BIOS, reconhecida automaticamente na instalacao do Sistema Operacional e
acompanhado da respectiva documentacao.

A imagem a ser fornecida pela CONTRATADA deve permitir a ativagdo do sistema operacional através da

"2 leitura da chave armazenada na BIOS Exigido
73 O fabricante deve disponibilizar website para download gratuito de todos os drivers de dispositivos, BIOS e Exigido
i firmwares para o microcomputador ofertado, incluindo corregdes e atualizagoes. g
7.4 0 sistema operacional devera estar instalado na unidade SSD
8 CONTROLADORA DE VIDEO TIPO I
8.1 Controladora de video. Dedicada
8.2 Suporte a alocacgado e fornecimento de meméria minima. 8 GB
Resolucao grafica minima de 1920x1080 a 60 Hz e suporte a todas as resolugdes do monitor ofertado e L
= e Exigido
8.3 suporte minimo a 16 milhoes de cores
8.4 Drivers compativeis com o sistema operacional do equipamento(Windows 11 64 bits) Exigido
8.5 Suporte aos padroes OPENGL 4.5 e DIRECTX 12, ou versoes superiores. Exigido
Suporte para utilizacdo de até 3 (trés) monitores simultdneos, com opg¢des para imagem duplicada e -
- . Exigido
8.6 extensao da area de trabalho.
9 TECLADO TIPO I
Possuir teclado padrao ABNT-2 com ajuste de inclinagado e conexao USB, integralmente compativel com o .
9.1 Exigido
computador ofertado.
9.2 A impressao sobre as teclas devera ser do tipo permanente, ndo podendo apresentar desgaste por abrasdo Exigido
’ ou uso prolongado
10 MOUSE TIPO |
Possuir mouse com tecnologia 6ptica OU laser de conformagdo ambidestra (simétrico), com botdes
10.1 | esquerdo, direito e scroll central (préprio para rolagem) e conexdo USB, compativel com o computador Exigido
ofertado.

10.2 | Deve ser acompanhado de mouse pad com superficie adequada para operagao. Exigido
10.3 | Resolugdo minima de 800 dpi; Exigido
11 GABINETE TIPO |

11.1 | Volume Méaximo do Gabinete 35 Litros
11.2 | Formato do gabinete (méximo) Torre FormFactor
0 gabinete do equipamento deve ter apresentacao discreta, para uso corporativo. Nao deve possuir cantos, .

11.3 ~ T e, h . ~ P Exigido
arrestas ou bordas cortantes. Nao deve possuir “efeitos” de iluminagao ou transparéncias.
11.4 | Permitir a abertura do gabinete e a remogdo dos componentes (meméria e unidade de armazenamento) Exigido

sem utilizacao de ferramentas (funcionalidade tool less), sendo aceitos parafusos recartilhados para a
abertura do gabinete. Caso a unidade de armazenamento ofertada seja do tipo M2 (conectada direto a
motherboard) serao aceitos parafusos para essa unidade (recartilhados OU outro padrao do fabricante).

Possuir sistema de refrigeracao adequado ao processador e demais componentes internos ao gabinete,
11.5 | dimensionado para garantir a temperatura de funcionamento e vida Gtil dos componentes considerando a Exigido
operacao na capacidade maxima do microprocessador em ambiente nao refrigerado.

Possuir ventilagdo nas partes frontal e traseira - ndo sendo admitidas aberturas para ventilacdo nas

11.6 LY )
partes superior, inferior e lateral.

Exigido
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11.7

Possuir chave liga/desliga (do tipo botao ou touch) e luz de indicacao de computador ligado e de atividade
da unidade de armazenamento, na parte frontal do gabinete.

Exigido

11.8

Possuir conectores frontais para headphone e microfone sendo aceita interface tipo combo.

Exigido

11.9

Possuir alto-falante integrado ao gabinete ou placa mae, interno ao gabinete, com capacidade de
reproduzir os sons do sistema e audios MP3, WMA, entre outros provenientes de arquivos, midias e
internet. O alto-falante devera se desligar automaticamente, sem qualquer tipo de interferéncia do usuario,
quando da conexao de um fone de ouvido ou caixas de som externas.

Exigido

11.10

Possuir fonte de alimentacdo com Tensao de entrada CA 110/220V a 50- 60 Hz, com seletor automatico,
dimensionada para suportar a configuragdo maxima do equipamento, eficiéncia minima de 80%
(comprovado por laudo técnico reconhecido) e acompanhada de cabo de alimentacdo no padrao
NBR14136.

Exigido

11.11

Apresentar baixo nivel de ruido, conforme a NBR 10152 oulSO7799:1999.

Exigido

11.12

Possuir sistema de alerta primario, speaker (beep) interno, com capacidade de reproduzir os sons de alerta
e alarmes gerados por problemas de inicializacao, podendo o speaker (beep) estar integrado a placa mae.

Exigido

11.13

Possuir sensor de intrusao integrado, capaz de detectar a intrusao por abertura indevida do gabinete.

Exigido

11.14

Ser compativel com instalagao de solugao de seguranca fisica padrao kensington (anilha/abertura).

Exigido

12

MONITOR DE VIDEO

TIPO |

121

Quantidade de monitores de video por microcomputador/conjunto:

02 (dois)

12.2

Possuir monitor de video com tecnologia LED (LED organico ou LCD iluminada por LED). Tela plana na
dimensdo de, no minimo, 23 polegadas, formato widescreen (16:9). Totalmente compativel com o
computador ofertado.

Nao Exigido

12.3

Possuir monitor de video com tecnologia LED (LED organico ou LCD iluminada por LED). Tela plana na
dimensdo de, no minimo, 27 polegadas, formato widescreen (16:9). Totalmente compativel com o
computador ofertado.

Exigido

12.4

Possuir resolucéo grafica minima de 1920x1080 a 60Hz, suporte minimo a 16 milhdes de cores, brilho
250 cd/m?2 e tempo de resposta maximo de 8ms. Drivers compativeis com o sistema operacional (Windows
10 64 bits).

Exigido

12.5

Possuir, no minimo, 1 (uma) interface de video digital (HDMI ou DisplayPort), compativel com uma das
interfaces de video digitais disponiveis no computador ofertado, acompanhada do seu respectivo cabo
(obs.: deve-se atentar a disponibilidade dos padroes de interfaces de video disponiveis no
microcomputador ofertado, pois este devera suportar 3 (trés) monitores simultadneos em interfaces de
padroes iguais ou distintos).

Exigido

12.6

Permitir a conexdo a interface de video presente no microcomputador sem a utilizacdo de acessoérios
externos (adaptadores, conversores, multiplicadores, divisores de sinal ou quaisquer outros dispositivos ou
adaptagdes que nao correspondam a uma solugao integrada)

Exigido

12.7

Fonte de alimentacao interna do monitor, com tensédo de entrada bivolt automatica, 100~224VAC e entrada
de faixa de frequéncia de 50 a 60 Hz automatica, acompanhado de cabo de alimentagdo no padrao
NBR14.136, com extensdo minima de 1,50 metros do tipo “Y” para conexdo de dois equipamentos
simultaneamente em uma Gnica tomada.

Exigido

12.8

O monitor devera possuir certificacdo EPEAT (Eletronic Product Environmental Assessment Tool) ou
Certificagdo EnergyStar 5.0 ou Rétulo Ecoldgico de acordo com as normas Brasileiras ABNT NBR 1SO
14020 e ABNT NBR ISO 14024 OU equivalentes OU superiores, no minimo.

Exigido

12.9

O monitor devera ser predominantemente da mesma cor do conjunto ofertado, devera possuir todos os
cabos e acessorios para interconexdo com o equipamento ofertado.

Exigido

13

GARANTIA E ASSISTENCIA TECNICA

TIPOI

131

Durante o prazo de garantia sera substituida sem 6nus para a contratante, a parte ou peca defeituosa,
salvo quando o defeito for provocado por uso inadequado dos equipamentos;

Exigido

13.2

0 equipamento podera ser aberto pela equipe técnica da contratante para instalagdo ou remocédo de
componentes, sem que isto implique a perda da garantia, exceto na instalagdao de componentes que
danifiquem o equipamento;

Exigido

13.3

Os equipamentos devem possuir garantia técnica do fabricante por periodo de no minimo 36 (trinta e seis)
meses na seguinte forma: Prazo de atendimento de técnico on-site (no local) para reparo em falhas de
hardware: 2 dias Uteis ap6s diagnostico remoto e abertura do chamado; Atendimento no local: 9 horas por
dia, 5 dias por semana; Atendimento remoto: 24 horas por dia, 7 dias por semana; Suporte remoto aos
softwares e Sistema Operacional ofertado com atendimento 24 horas por dia, 7 dias por semana.

Exigido

14

ACESSORIOS E CARACTERISTICAS GERAIS

TIPOI

contato@crefrs.org.br - www.crefrs.org.br
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Quando nado especificadas excecdes, ndo serdo admitidos equipamentos modificados através de Exigido

adaptadores, frisagens, usinagens em geral, furacoes, emprego de adesivos, fitas adesivas ou qualquer
outro procedimento ou emprego de materiais inadequados que adaptem forcadamente o equipamento ou
14.1 | suas partes que sejam fisicamente ou logicamente incompativeis

Todos os equipamentos a serem entregues deverdo ser idénticos, ou seja, todos os componentes externos
e internos devem ser dos mesmos modelos e marcas constantes na proposta comercial e utilizados nos
equipamentos enviados para avaliagao e/ou homologagao. Caso o componente ndo mais se encontre Exigido
disponivel no mercado, admite-se substituicdes por componente com qualidade e caracteristicas idénticas
14.2 | ou superiores, desde que aceito pelo CONTRATANTE, mediante nova homologacao.

Deverao ser entregues todos os cabos, drivers e manuais necessarios a sua instalagdo bem como a de
seus componentes. Todos o0s cabos necessarios ao funcionamento dos equipamentos deverdo ser Exigido
14.3 | fornecidos, com comprimento de, no minimo, 1,50m (um metro e cinquenta centimetros).

14.4 | O gabinete deve vir acompanhado de base antiderrapante para fixagao sobre mesa. Exigido
Todos os equipamentos deverdo ser entregues devidamente acondicionadas em embalagens individuais L
A P = Exigido
14.5 | adequadas, de forma a garantir a maxima protecao durante o transporte e a armazenagem.
15 CERTIFICAGOES E COMPROVAGOES TIPO |
Trusted Computing Group, deve pertencer a categoria Promoter, comprovado através do site: Exigido
15.1 | https://trustedcomputinggroup.org/membership/member-companies/ g
O fabricante da BIOS ofertada no microcomputador deve constar em listagem na categoria Promoter, Exigido
15.2 | podendo ser consultada através do site https://uefi.org/members;
Devera ser apresentado certificado em que o fabricante do equipamento € membro do consércio DMTF Exigido

(Desktop Management Task Force) que especifica o padrao “DMI” de gerenciamento. O FABRICANTE
devera ser membro na categoria “BOARD ou CIM Forum Participatory”. Apresentar pagina impressa onde
15.3 | consta tal informagao;

Comprovacao que o Microcomputador ofertado estd em conformidades com EPEAT 2018 ou superior, na
categoria Silver ou Gold, e que o produto ofertado esteja relacionado no site da GEC, disponivel no link: Exigido
15.4 | https://www.epeat.net/?category=pcsdisplays;

Certificagao que ateste, conforme regulamentacgao especifica, a adequacdo em seguranga para o0 usuario e
instalagdes, compatibilidade eletromagnética e consumo de energia, em conformidade com a Portaria 170 Exigido
15.5 | do INMETRO, sendo aceitas normas internacionais IEC/EN 60.950 ou IEC/EN 62368-1 e IEC/EN 61.000;

Comprovacao que o microcomputador ofertado deve estar em conformidade com o certificado de
reconhecimento da EcoVadis (plataforma de classificagdao de sustentabilidade para cadeias de Exigido
15.6 | suprimentos, praticas comerciais justas e anticorrupgao);

O fabricante do equipamento, devera ser membro da RBA (Responsible Business Alliance), antiga EICC, ou
possuir Certificagdo valida 1ISO 45001, para garantia de conformidade com as questdes de qualidade e
segurangca do bem-estar de seus funcionarios e investimentos ambientais. O fabricante devera estar Exigido
relacionado no site da RBA, www.responsiblebusiness.org/about/members/ ou apresentar o Certificado da
15.7 | ISSO 45001 valido;

0 modelo do equipamento ofertado devera possuir certificado com a diretiva RoHS (Restriction of

15.8 | Hazardous Substances); Exigido
Os equipamentos deverdao ser de materiais novos (sem uso, reforma ou recondicionamento), bem como .
= = . = NN Exigido
15.9 | nado deverado estar fora de linha de produgao e ou fabricagao;
Nao devera possuir adaptagdes no equipamento (adicdo de componentes pelo licitante). Todo equipamento .
D } P Exigido
15.10 | devera ser integrado de fabrica;
Devera apresentar documentacgado ou declaragao do fabricante comprovando que o equipamento pertence L
S . Exigido
15.11 | alinha corporativa.
16 RESPONSABILIDADE AMBIENTAL TIPO |
Comprovar a eficiéncia energética do equipamento mediante apresentacdo de certificado emitido por -
161 | T P h Exigido
instituicoes publicas ou privadas.
Demonstrar (mediante apresentagdo de catalogos, especificagdes, manuais, etc) que os equipamentos
fornecidos, periféricos, acessoérios e componentes da instalagdo ndo contém substancias perigosas como
16.2 mercirio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(Vl)), cadmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres Exigido

difenilpolibromados (PBDEs) em concentracao acima da recomendada pela diretiva da Comunidade
Econdmica Européia Restriction of Certain Hazardous Substances RoHS (IN n° 1/2010 - Secretaria de
Logistica e Tecnologia da Informacgao (SLTI) do Ministério do Planejamento, Orgamento e Gestao);

Comprovar que o equipamento estd em conformidade com a norma IEC 60950 ou similar emitida por
16.3 | instituicdo acreditada pelo INMETRO ou internacional equivalente para seguranca do usuario contra Exigido
incidentes elétricos e combustao dos materiais elétricos.
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Todos os residuos sélidos gerados pelos produtos fornecidos que necessitam de destinagdo
ambientalmente adequada (incluindo embalagens vazias), deverao ter seu descarte adequado,
obedecendo aos procedimentos de logistica reversa, em atendimento a Lei n°® 12.305/2010, que institui
16.4 | aPoliticaNacional de Residuos Sélidos, em especial a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do Exigido
produto. A empresa vencedora devera aplicar o disposto nos Artigos de n°s 31 a 33 da Lei n® 12.305 de 02
de agosto de 2010 e nos Artigos de n°s 13 a 18 do Decreto n° 7.404 de 23 de dezembro de 2010,
principalmente, no que diz respeito a Logistica Reversa.

3 FUNDAMENTAGAO E DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAQ

Conforme a Portaria SGD/MGI n° 2.715, de 21 de junho de 2023 encontrada em https://www.gov.br/governodigital/pt-
br/contratacoes/portaria-sgd-mgi-no-2-715-de-21-de-junho-de-2023 que estabelece Modelo de Contratacao e Gestao de
Estagbes de Trabalho, no ambito dos érgaos e entidades integrantes do Sistema de Administracdo dos Recursos de
Tecnologia da Informacao - SISP do Poder Executivo Federal: “Para Desktops e Workstations, o tempo de vida util
recomendado é de 5 anos”.

Atualmente varios colaboradores utilizam computadores Dell modelo 3020 adquiridos via pregao eletronico PE 13/2015 -
Contrato 2015/000030 de 03/12/2015 - que portanto, encontram-se obsoletos sem possibilidade de atualizagao de
sistema operacional e que ndo acompanham as demandas tecnoldgicas das equipes.

Os computadores utilizados pelos departamentos de Comunicacao e Informatica, que utilizam programas de edicao de
imagem, video e IDEs para codificacdo dos sites https://crefrs.org.br e https://congregacref.com.br/, demandam alta
performance, em termos de processamento e memoéria.

Diante desse cenario, adquirir ativos tecnolégicos, com niveis de processamento adequados as tarefas executadas pelos
departamentos de Informatica e Comunicacdo, € essencial para atender as necessidades em suas demandas
operacionais. Muni-los com ferramentas capazes de prestar um servico de qualidade para a Instituicao e
consequentemente para a sociedade, é o que norteia esta contratacao.

Além das caracteristicas necessarias para atender os departamentos cujas tarefas demandam maior nivel de
processamento, computadores de outras equipes devem ser substituidos, pois estdo obsoletos. Outra demanda
necessaria € a contratacdao de um nimero maior de computadores para equipar novos funcionarios e estagiarios, que
farao parte do quadro de pessoal deste Conselho.

Portanto, objetivando atender estas demandas e garantir performance laboral adequada, propde-se a aquisicao de
workstations de forma a garantir desempenho em niveis adequados dos softwares utilizados e estacdes de trabalho com
requisitos necessarios para atender tarefas administrativas e de escritorio.

A contratacao de workstations com caracteristicas especificas de desempenho fazem parte do planejamento da GTEC
(Geréncia Técnica) para o ano de 2023, ja estando or¢ada e faz parte do PAC 2023/048 no qual também serdo adquiridas
novas estacoes de trabalho para repor equipamentos obsoletos adquiridos no PE 13/2015 e atender novos colaboradores.

Desta forma, este Processo Administrativo de Compra objetiva:

a) Fornecer computadores para utilizacao dos colaboradores do CREF2/RS durante a realizagao de suas tarefas,
conforme a necessidade de cada grupo:

I. A maioria dos usuarios utiliza os equipamentos executando aplicagées comuns de escritério.

Il. Os usuarios dos departamentos de Informatica e Comunicacdo executam aplicagées que demandam alto
processamento e mem©ria.

b) Substituir equipamentos obsoletos ja considerados no final de seu ciclo de vida util, conforme Portaria SGD/MGI
n° 2.715, de 21 de junho de 2023.

¢) Adquirir equipamentos para novos colaboradores.

4 REQUISITOS DA CONTRATAGAO
REQUISITOS DE CAPACITAGAO

4.1 Nao sera necessario treinamento a equipe que atuara com a solucao visto que sao equipamentos de uso comum
REQUISITOS LEGAIS

4.2 O presente processo de contratacao deve estar aderente a Constituicdo Federal, a Lei n° 14.133/2021, a Instrucao
Normativa SGD/ME n° 94, de 2022, Instrucao Normativa SEGES/ME n° 65, de 7 de julho de 2021, Lei n° 13.709, de 14
de agosto de 2018 (Lei Geral de Protecéo de Dados Pessoais - LGPD) e a outras legislagoes aplicaveis.

REQUISITOS DE MANUTENGAO

4.3 Devido as caracteristicas da solugdo, ha necessidade de manutengao corretiva que serdo realizadas por meio de
chamados em garantia, visando a manutencao da disponibilidade da solugao.

4.4 A manutencao, durante o periodo de garantia, devera ser realizada on-site.
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REQUISITOS TEMPORAIS

4.5 A Entrega dos equipamentos devera ser efetivada no prazo maximo de 30 dias corridos na sede do CREF2/RS, a
contar da assinatura do contrato e da emissao da ODC, podendo ser prorrogada, excepcionalmente, por até igual periodo,
desde que justificado previamente pelo Contratado e autorizado pela Contratante.

4.6 0 endereco de entrega é: Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350.
REQUISITOS DE GARANTIA, MANUTENCAOQ E ASSISTENCIA TECNICA

4.7 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar a garantia legal, deve totalizar no minimo 36 (trinta e seis)
meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia Gtil subsequente a data do
recebimento definitivo do objeto.

4.8 A garantia serd prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condicbes de uso, sem
qualquer 6nus ou custo adicional para o Contratante.

4.9 A garantia abrange a realizagdo da manutencgao corretiva dos bens pelo proprio Contratado, ou, se for o caso, por meio
de assisténcia técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas especificas.

4.9.1 Entende-se por manutengao corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens,
compreendendo a substituicao de pecas, a realizacao de ajustes, reparos e correcoes necessarias.

4.9.2 As pecas que apresentarem vicio ou defeito no periodo de vigéncia da garantia deverao ser substituidas por outras
novas, de primeiro uso, € originais, que apresentem padroes de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das
pecas utilizadas na fabricacao do equipamento.

4.10 Uma vez notificado, o Contratado realizara a reparagao ou substituicdo dos bens que apresentarem vicio ou defeito
por meio de atendimento de técnico on-site (no local) no prazo de até 2 (dois) dias Uteis apds diagndstico remoto e
abertura do chamado.

4.10.1 0 prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderd ser prorrogado uma Unica vez, por igual
periodo, mediante solicitacao escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

4.10.2 Na hip6tese do subitem acima, o Contratado devera disponibilizar equipamento equivalente, de especificagao igual
ou superior ao anteriormente fornecido, para utilizagdo em carater provisério pelo Contratante, de modo a garantir a
continuidade dos trabalhos administrativos durante a execucao dos reparos.

4.11 Decorrido o prazo para reparos e substituicoes sem o atendimento da solicitagao do Contratante ou a apresentagao
de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos,
ajustes ou a substituicao do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos
respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

4.12 0 eventual custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia serd de responsabilidade do
Contratado.

4.13 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigéncia prépria e desvinculado daquele fixado no contrato,
permitindo eventual aplicacao de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condi¢coes, mesmo depois
de expirada a vigéncia contratual.

REQUISITOS DE EXPERIENCIA PROFISSIONAL

4.14 Os servigcos de assisténcia técnica, suporte e garantia deverao ser prestados por técnicos devidamente capacitados
nos produtos em questdo, bem como com todos os recursos ferramentais necessarios para a prestacao dos servicos.

REQUISITOS DE METODOLOGIA DE TRABALHO

4.15 O fornecimento dos equipamentos esta condicionado ao recebimento pelo Contratado de Ordem de Compra (ODC)
emitida pela Contratante.

4.16 A ODC indicara o tipo de equipamento, a quantidade e a localidade na qual os equipamentos deverao ser entregues.

4.17 O Contratado deve fornecer meios para contato e registro de ocorréncias da seguinte forma: com funcionamento,
conforme requisito 13 do Quado Descri¢cdo de Requisitos Minimos do item 2.2 deste Termo de Referéncia.

418 0 andamento do fornecimento dos equipamentos dever ser acompanhado pelo Contratado, que dard ciéncia de
eventuais acontecimentos a Contratante.

SUBCONTRATAGAO
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4.20 Nao é admitida a subcontratacao do objeto contratual.

5 PAPEIS E RESPONSABILIDADES
5.1 Sao obrigacdes da CONTRATANTE:

5.1.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execugcao
dos contratos;

5.1.2 Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Compra, de acordo com os critérios estabelecidos no
Termo de Referéncia;

5.1.3 Receber o objeto fornecido pelo Contratado que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspecoes
realizadas;

5.1.4 Aplicar a contratada as sangdes administrativas regulamentares e contratuais cabiveis, comunicando ao érgao
gerenciador da Ata de Registro de Precos, quando aplicavel;

5.1.5 Liquidar o empenho e efetuar o pagamento a contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;
5.1.6 Comunicar a contratada todas e quaisquer ocorréncias relacionadas com o fornecimento da solugao de TIC;

5.1.7 Definir produtividade ou capacidade minima de fornecimento da solugdo de TIC por parte do Contratado, com base
em pesquisas de mercado, quando aplicavel;

5.1.8 Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solugao de TIC sobre os diversos artefatos e

produtos cuja criacdo ou alteracao seja objeto da relagdo contratual pertengcam a Administracdo, incluindo a
documentagao, o codigo-fonte de aplicagoes, os modelos de dados e as bases de dados, justificando os casos em que isso
nao ocorrer.

5.2 Sao obrigacoes do CONTRATADO:

5.2.1 Indicar formalmente preposto apto a representa-la junto a Contratante, que devera responder pela fiel execucao do
contrato;

5.2.2 Atender prontamente quaisquer orientacdes e exigéncias da Equipe de Fiscalizacdo do Contrato, inerentes a
execugao do objeto contratual;

5.2.3 Reparar quaisquer danos diretamente causados a Contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus
representantes legais, prepostos ou empregados, em decorréncia da relacdo contratual, ndo excluindo ou reduzindo a
responsabilidade da fiscalizagao ou o acompanhamento da execugao do contrato pela Contratante;

5.2.4 Propiciar todos os meios necessarios a fiscalizagdo do contrato pela Contratante, cujo representante terd poderes
para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que motivadas as causas e justificativas desta
deciséao;

5.2.5 Manter, durante toda a execugao do contrato, as mesmas condicoes da habilitacao;

5.2.6 Quando especificada, manter, durante a execugdo do contrato, equipe técnica composta por profissionais
devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solu¢ao de TIC;

5.2.7 Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade minima de fornecimento da solucao de TIC durante a
execucgao do contrato;

5.2.8 Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solucao de TIC sobre os diversos artefatos e
produtos produzidos em decorréncia da relagao contratual, incluindo a documentacao, os modelos de dados e as bases de
dados a Administracao;

5.2.9 Fazer a transicao contratual, com transferéncia de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de
informacdes, podendo exigir, inclusive, a capacitacdo dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuara a
execucgao do contrato, quando for o caso.

6 MODELO DE EXECUGAO DO CONTRATO
ROTINAS DE EXECUCAO
DO ENCAMINHAMENTO FORMAL DE DEMANDAS

6.1 O gestor do contrato emitira a Ordem de Compra (ODC) para a entrega dos bens desejados.
6.2 0 Contratado devera fornecer equipamentos com as mesmas configuragoes e quantidades definidas na ODC.

6.3 O recebimento provisoério e definitivo dos bens é disciplinado em tépico préprio deste TR.

FORMA DE EXECUGAO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO
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CONDICOES DE ENTREGA

6.4 O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados da ODC, em remessa Unica.

6.5 Caso nado seja possivel a entrega na data assinalada, a empresa devera comunicar as razoes respectivas com pelo
menos 10 (dez) dias de antecedéncia para que qualquer pleito de prorrogacao de prazo seja analisado, ressalvadas
situagoes de caso fortuito e forga maior.

6.6 Os bens deverdo ser entregues no seguinte enderego: CREF2/RS: Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro
Histérico - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350, de segunda a sexta, das 9h as 17h, em dia e horario a combinar.

MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAGCAO

6.7 Sao definidos como mecanismos formais de Comunicacao, entre a Contratante e o Contratado, os seguintes:
6.7.1 Ordem de Compra;

6.7.2 Ata de Reuniao;

6.7.3 Oficio;

6.7.4 Sistema de abertura de chamados;

6.7.5 E-mails e Cartas.

FORMAS DE PAGAMENTO

6.8 Os critérios de medicao e pagamento serdo tratados em tépico proprio do Modelo de Gestédo do Contrato.

7 MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

7.1 O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avencadas e as normas da Lei n°
14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecucao total ou parcial.

7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspensao do contrato, o cronograma de execugao sera prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila.

7.3 As comunicagoes entre o 6rgao ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrdnica para esse fim.

7.4 0 6rgao ou entidade podera convocar representante da empresa para adocdo de providéncias que devam ser
cumpridas de imediato.

REUNIAO INICIAL

7.5 Ap6s a assinatura do Contrato e a nomeacao do Gestor e Fiscais do Contrato, sera realizada a Reuniao Inicial, podendo
ser online, de alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condi¢oes estabelecidas no Contrato,
Edital e seus anexos, e esclarecer possiveis dlvidas acerca da execucao do contrato.

7.6 A reunido sera realizada em conformidade com o previsto no inciso | do Art. 31 da IN SGD/ME n°® 94, de 2022, e
ocorrera em até 5 (cinco) dias Uteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a critério da Contratante.

7.7 A pauta desta reuniao observara, pelo menos:

7.7.1 Presenca do preposto apresentado pelo representante legal da contratada;

7.7.2 Entrega, por parte da Contratada, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciéncia;

7.7.3 Esclarecimentos relativos a questoes operacionais, administrativas e de gestao do contrato;

7.7.4 A Carta de apresentagdo do Preposto devera conter no minimo o nome completo e CPF do funcionario da empresa
designado para acompanhar a execugao do contrato e atuar como interlocutor principal junto a Contratante, incumbido de
receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questdes técnicas, legais e administrativas referentes ao
andamento contratual;

7.8 Por se tratar de compra de produtos, os documentos acima podem ser trocados via e-mail de acordo com a deliberacao
da Contratante.

FISCALIZACAO
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7.9 A execugdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, caput), nos termos do art. 33 da IN SGD n° 94, de 2022, observando-se, em
especial, as rotinas a seguir.

FISCALIZAGAO TECNICA

7.10 O fiscal técnico do contrato, além de exercer as atribuicoes previstas no art. 33, Il, da IN SGD n° 94, de 2022,
acompanhara a execucao do contrato, para que sejam cumpridas todas as condigdes estabelecidas no contrato, de modo
a assegurar os melhores resultados para a Administragéo. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, VI);

7.10.1 O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias relacionadas a
execucgado do contrato, com a descricdo do que for necessario para a regularizacdo das faltas ou dos defeitos observados.

(Lein®14.133, de 2021, art. 117, §1°, e Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, |l);

7.10.2 Identificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira notificagdes para a corregao
da execucao do contrato, determinando prazo para a correcao. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, Il);

7.10.3 O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situagao que demandar decisao ou
adocdo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o
caso. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, IV).

7.10.4 No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execugdo do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, V).

7.10.5 O fiscal técnico do contrato comunicarad ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas a renovacdo tempestiva ou a prorrogacdo contratual (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22,
ViI).

FISCALIZAGAO ADMINISTRATIVA

7.11 O fiscal administrativo do contrato, além de exercer as atribuicoes previstas no art. 33, IV, da IN SGD n° 94, de 2022,
verificard a manutencdo das condigbes de habilitacdo do Contratado, acompanhard o empenho, o pagamento, as
garantias, as glosas e a formalizacdo de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatérios pertinentes, caso necessario (Art. 23, | e Il, do Decreto n® 11.246, de 2022).

7.11.1 Caso ocorram descumprimento das obrigacdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuara
tempestivamente na solugdo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providéncias cabiveis,
quando ultrapassar a sua competéncia; (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 23, IV).

GESTOR DO CONTRATO

7.12 O gestor do contrato, além de exercer as atribuicdes previstas no art. 33, |, da IN SGD n° 94, de 2022, coordenara a
atualizacao do processo de acompanhamento e fiscaliza¢cdo do contrato contendo todos os registros formais da execugao
no histérico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servico, do registro de ocorréncias, das alteracoes e
das prorrogagdes contratuais, elaborando relatério com vistas a verificagao da necessidade de adequagdes do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administragao. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 21, IV).

7.13 O gestor do contrato acompanhara a manutencao das condicdes de habilitacdo do Contratado, para fins de empenho
de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da liquidacao e do pagamento da despesa
no relatério de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, llI).

7.14 O gestor do contrato acompanharad os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorréncias
relacionadas a execucdo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a autoridade superior aquelas que
ultrapassarem a sua competéncia. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 21, 11).

7.15 O gestor do contrato emitird documento comprobatério da avaliagao realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial quanto ao cumprimento de obrigacdes assumidas pelo Contratado, com meng¢ao ao seu desempenho na execucao
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigacoes. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

7.16 O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizacdo de processo administrativo de responsabilizagado para
fins de aplicagao de sangoes, a ser conduzido pela comissao de que trata o art. 158 da Lei n°® 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, X).

7.17 O fiscal técnico do contrato comunicard ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas a tempestiva renovagao ou prorrogagao contratual. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, VII).

7.18 O gestor do contrato devera elaborara relatério final com informagdes sobre a consecucao dos objetivos que tenham
justificado a contratacao e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administracao.
(Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, VI).
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CRITERIOS DE ACEITACAO

7.19 A avaliagdo da qualidade dos produtos entregues, para fins de aceitacdo, consiste na verificacdo dos critérios
relacionados a seguir:

7.20 Todos os equipamentos fornecidos deverao ser novos (incluindo todas as pegcas e componentes presentes nos
produtos), de primeiro uso (sem sinais de utilizacao anterior), ndo recondicionados e em fase de comercializagao normal
através dos canais de venda do fabricante no Brasil (ndo serao aceitos produtos end-of-life).

7.21 Todos os componentes do(s) equipamento(s) e respectivas funcionalidades deverao ser compativeis entre si, sem a
utilizagao de adaptadores, frisagens, pinturas, usinagens em geral, furagdes, emprego de adesivos, fitas adesivas ou
quaisquer outros procedimentos nao previstos nas especificacdes técnicas ou, ainda, com emprego de materiais
inadequados ou que visem adaptar forgadamente o produto ou suas partes que sejam fisicamente ou logicamente
incompativeis.

7.22 Todos os componentes internos do(s) equipamento(s) devera(do) estar instalado(s) de forma organizada e livres de
pressoes ocasionados por outros componentes ou cabos, que possam causar desconexdes, instabilidade, ou
funcionamento inadequado.

7.23 0 nimero de série de cada equipamento deve ser obrigatério e Unico, afixado em local visivel, na parte externa do
gabinete e na embalagem que o contém. Esse nimero devera ser identificado pelo fabricante, como valido para o produto
entregue e para as condi¢coes do mercado brasileiro no que se refere a garantia e assisténcia técnica no Brasil.

7.24 Serao recusados os produtos que possuam componentes ou acessorios com sinais claros de oxidagao, danos fisicos,
sujeira, riscos ou outro sinal de desgaste, mesmo sendo o componente ou acessério considerado como novos pelo
fornecedor dos produtos.

7.25 Os produtos, considerandqa marca e modelo apresentados na licitagcao, nao poderao estar fora de linha comercial,
considerando a data de LICITACAO (abertura das propostas). Os produtos devem ser fornecidos completos e prontos para a
utilizagado, com todos os acessorios, componentes, cabos etc.

7.26 Todas as licengas, referentes aos softwares e drivers solicitados, devem estar registrados para utilizagao do
Contratante, em modo definitivo (licencas perpétuas), legalizado, ndo sendo admitidas versoes “shareware” ou “trial”. O
modelo do produto ofertado pelo licitante devera estar em fase de producao pelo fabricante (no Brasil ou no exterior), sem
previsao de encerramento de producao, até a data de entrega da proposta.

7.27 A Contratante podera optar por avaliar a qualidade de todos os equipamentos fornecidos ou uma amostra dos
equipamentos, atentando para a inclusao nos autos do processo administrativo de todos os documentos que evidenciem a
realizacao dos testes de aceitagao em cada equipamento selecionado, para posterior rastreabilidade.

7.28 S6 havera o recebimento definitivo, apés a analise da qualidade dos bens e/ou servicos, em face da aplicacdo dos
critérios de aceitacdo, resguardando-se ao Contratante o direito de ndo receber o OBJETO cuja qualidade seja
comprovadamente baixa ou em desacordo com as especificagdes definidas neste Termo de Referéncia - situagao em que
poderao ser aplicadas a CONTRATADA as penalidades previstas em lei, neste Termo de Referéncia e no CONTRATO. Quando
for o caso, a empresa sera convocada a refazer todos os servicos rejeitados, sem custo adicional.

PROCEDIMENTOS DE TESTE E INSPECAO

7.29 Serao adotados como procedimentos de teste e inspegao, para fins de elaboracao dos Termos de Recebimento
Provisério e Definitivo:

7.30 Para o recebimento provisério um integrante da equipe de Informéatica do CREF2/RS:
7.30.1 Efetuara a contagem do nimero de equipamentos recebidos

7.30.2 Verificara a nota fiscal conferindo quantidades, modelos e valores.

7.30.3 Por amostragem verificara as condigdes fisicas dos equipamentos recebidos

7.31 Para o recebimento Definitivo a equipe de Informatica do CREF2/RS, em cada equipamento:
7.31.1 Verificara se os equipamentos foram entregues em perfeitas condicoes fisicas;

7.31.2 Instalara o software CPU-Z;

7.31.3 Verificara se os componentes de hardware sdo compativeis com as especificacdes apresentadas neste termo de
referéncia;

7.31.4 Verificara se os softwares instalados sao os especificados neste termo de referéncia.

NIVEIS MINIMOS DE SERVICO EXIGIDOS
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7.32 Os niveis minimos de servigo sdo indicadores mensuraveis estabelecidos pelo Contratante para aferir objetivamente
0s resultados pretendidos com a contratacao. Sao considerados para a presente contratacao os seguintes indicadores:

IAE - INDICADOR DE ATRASO NO FORNECIMENTO DO EQUIPAMENTO

Topico

Descrigao

Finalidade

Medir o tempo de atraso na entrega dos produtos e servigos constantes na Ordem de Compra.

Meta a cumprir

A meta definida visa garantir a entrega dos produtos e servicos constantes nas Ordens de

IAE<=0 Compra dentro do prazo previsto.

Instrumento de

0ODC, Termo de Recebimento Provisério (TRP)

medigao
Forma de A avaliacao sera feita conforme linha de base do cronograma registrada na ODC.

Sera subtraida a data de entrega dos produtos da ODC (desde que o fiscal técnico reconheca aquela data, com
acompanhamento

registro em Termo de Recebimento Provisério) pela data de inicio da execucéo da ODC.

Periodicidade

Para cada ODC encerrada e com Termo de Recebimento Definitivo.

IAE = TEX - TEST

Onde:

IAE- Indicador de Atraso de Entrega da ODC;

TEX- Tempo de Execugdo - corresponde ao periodo de execucdo da ODC, da sua data de inicio até a data de
entrega dos produtos da ODC.

A data de inicio sera aquela constante na ODC; caso nao esteja explicita, sera o primeiro dia Gtil apds a emissao
da ODC.

A data de entrega da ODC devera ser aquela reconhecida pelo fiscal técnico, conforme critérios constantes neste
Termo de Referéncia. Para os casos em que o fiscal técnico rejeita a entrega, o prazo de execugao da ODC
continua a correr, findando-se apenas quanto o Contratado entrega os produtos da ODC e haja aceitacao por
parte do fiscal técnico.

TEST - Tempo Estimado para a execugcao da ODC - constante na ODC, conforme estipulado no Termo de
Referéncia.

Mecanismo de
Calculo (métrica)

Obs1: Serao utilizados dias corridos na medigao.
Obs2: Os dias com expediente parcial no 6rgao/entidade serdo considerados como dias corridos no cémputo do
indicador.

Observagdes

Inicio de Vigéncia A partir da emissdo da ODC.

Para valores do indicador IAE:

Menor ou igual a O - Pagamento integral da ODC;

De 1 a 60 - aplicar-se-a glosa de 0,1666% por dia de atraso sobre o valor da ODC ou fragdo em atraso.
Acima de 60 - aplicar-se-a glosa de 10% bem como multa de 2% sobre o valor ODC ou fragdo em atraso.

Faixas de ajuste no
pagamento e
Sangoes

8 CRITERIOS DE MEDIGAO E DE PAGAMENTO

RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1 0s bens serdo recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no ato da entrega, juntamente a nota fiscal ou
instrumento de cobranca equivalente, pelo(a) responsavel pelo acompanhamento e fiscalizagao do contrato, para efeito de
posterior verificacdo de sua conformidade com as especificagcoes constantes no Termo de Referéncia e na proposta.

8.2 Os bens poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisério, quando em desacordo
com as especificagdes constantes no Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de 5 (cinco)
dias, a contar da notificacdo do Contratado, as suas custas, sem prejuizo da aplicacdo das penalidades.

8.3 0 recebimento definitivo ocorrerd no prazo de 10 (dez) dias Uteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobranca equivalente pela Administracao, apds a verificacdo da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitagao mediante termo detalhado.

8.4 0 prazo para recebimento definitivo podera ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual periodo,
quando houver necessidade de diligéncias para a afericao do atendimento das exigéncias contratuais.

8.5 No caso de controvérsia sobre a execucdo do objeto, quanto a dimensdo, qualidade e quantidade, devera ser
observado o teor do art. 143 da Lei n°® 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para emissao de Nota Fiscal no que
concerne a parcela incontroversa da execucao do objeto, para efeito de liquidacdo e pagamento.

8.6 O prazo para a solucgao, pelo Contratado, de inconsisténcias na execucao do objeto ou de saneamento da nota fiscal
ou de instrumento de cobranca equivalente, verificadas pela Administracdo durante a analise prévia a liquidacao de
despesa, ndo sera computado para os fins do recebimento definitivo.
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8.7 0 recebimento provisério ou definitivo ndo excluird a responsabilidade civil pela solidez e pela seguranga do servigo
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execugcao do contrato.

LIQUIDACAO

8.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correrd o prazo de dez dias Uteis para fins de
liquidagao, na forma desta secao, prorrogaveis por igual periodo, nos termos do art. 7°, §2° da Instrucdo Normativa

SEGES/ME n°® 77/2022.

8.9 Para fins de liquidacdo, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente
apresentado expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

8.9.1 o prazo de validade;

8.9.2 a data da emissao;

8.9.3 os dados do contrato e do 6rgao Contratante;

8.9.4 o periodo respectivo de execugao do contrato;

8.9.5 o valor a pagar; e

8.9.6 eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

8.10 Havendo erro na apresentacdo da nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente, ou circunstancia que impeca
a liquidacao da despesa, esta ficara sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
0 prazo apds a comprovacao da regularizacado da situagdo, sem 6nus ao Contratante;

8.11 A nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente devera ser obrigatoriamente acompanhado da comprovacao da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou a documentagdao mencionada no art. 68 da Lei n°® 14.133, de
2021.

8.12 A Administracdo devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutencdo das condicdes de habilitacao
exigidas no edital; b) identificar possivel razdo que impecga a participagao em licitagdo, no ambito do 6rgao ou entidade,
que implique proibicdo de contratar com o Poder Pblico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas (INSTRUCAO
NORMATIVA N° 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

8.13 Constatando-se, junto ao SICAF, a situacao de irregularidade do Contratado, serad providenciada sua notificagao, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situagdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do Contratante.

8.14 Nao havendo regularizagao ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante devera comunicar aos
orgaos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do Contratado, bem como quanto a
existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o
recebimento de seus créditos.

8.15 Persistindo a irregularidade, o Contratante devera adotar as medidas necessérias a resciséo contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

8.16 Havendo a efetiva execucao do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se decida pela
rescisao do contrato, caso o Contratado nao regularize sua situagao junto ao SICAF.

PRAZO DE PAGAMENTO

8.17 0 pagamento sera efetuado no prazo de até 10 (dez) dias Uteis contados da finalizagao da liquidagdo da despesa,

conforme secao anterior, nos termos da Instrucao Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022.

8.18 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serao atualizados monetariamente entre o
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizacdo, mediante aplicacao do indice IGP-M de corregao
monetaria.

FORMA DE PAGAMENTO

8.19 0 pagamento sera realizado por meio de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta corrente indicados
pelo Contratado.

8.20 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para pagamento.

8.21 Quando do pagamento, sera efetuada a retencao tributaria prevista na legislacao aplicavel.
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8.22 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serao retidos na fonte, quando da
realizagao do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislacao vigente.

8.23 0 Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n® 123, de 2006, nao
sofrera a retencgao tributaria quanto aos impostos e contribuicoes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento

ficara condicionado a apresentacao de comprovacao, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CESSAO DE CREDITO

8.24 E admitida a cessado fiduciaria de direitos crediticios com instituicdo financeira, nos termos e de acordo com 0s

procedimentos previstos na Instrucao Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste
presente topico.

8.25 As cessoes de crédito nao fiduciarias dependerao de prévia aprovagao do Contratante.

8.26 A eficacia da cessao de crédito, de qualquer natureza, em relacdo a Administracéo, esta condicionada a celebracao
de termo aditivo ao contrato administrativo.

8.26.1 Sem prejuizo do regular atendimento da obrigacao contratual de cumprimento de todas as condi¢des de habilitagcao
por parte do Contratado (cedente), a celebracao do aditamento de cessao de crédito e a realizacdo dos pagamentos
respectivos também se condicionam a regularidade fiscal e trabalhista do cessionario, bem como a certificacdo de que o
cessionario nao se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Publico, conforme a legislacao em vigor, ou de
receber beneficios ou incentivos fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n° 8.429, de
1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.27 O crédito a ser pago a cessionaria € exatamente aquele que seria destinado a cedente (Contratado) pela execucao do
objeto contratual, restando absolutamente incélumes todas as defesas e excegdes ao pagamento e todas as demais
clausulas exorbitantes ao direito comum aplicaveis no regime juridico de direito publico incidente sobre os contratos
administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovagao
do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuizos causados & Administracdo. (INSTRUCAO
NORMATIVA N° 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)

8.28 A cessao de crédito nao afetara a execucgao do objeto Contratado, que continuara sob a integral responsabilidade do
Contratado.

9 FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUGAO

FORMA DE SELEGAO E CRITERIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

910 fornechor sera selecionado por meio da realizagao de procedimento de LICITA(;AO, na modalidade PREGAO, sob a
forma ELETRONICA, com adocao do critério de julgamento pelo menor preco.

DA APLICACAO DA MARGEM DE PREFERENCIA

9.2 Nao sera aplicada margem de preferéncia na presente contratacao.

EXIGENCIAS DE HABILITACAO

9.3 Para fins de habilitagao, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos:

HABILITACAO JURIDICA

9.4 Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forga de lei, tenha validade para fins de
identificagcdo em todo o territério nacional;

9.5 Empresario individual: inscrigdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede;

9.6 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicdo de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitacao ficara condicionada a verificagao da autenticidade no sitio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.7 Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscricdo do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Publico de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus
administradores;
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9.8 Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagdo de funcionamento no Brasil, publicada no Diario Oficial da
Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou
estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede, conforme Instrucdo Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de marco
de 2020.

9.9 Sociedade simples: inscricao do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

9.10 Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empreséria: inscricdo do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro
Pdblico de Empresas Mercantis onde opera, com averbacao no Registro onde tem sede a matriz

9.11 Sociedade cooperativa: ata de fundagao e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do registro de
que trata o art. 107 da Lei n® 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.12 Os documentos apresentados deverao estar acompanhados de todas as alteracoes ou da consolidacao respectiva.

HABILITACAO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
9.13 Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o caso;

9.14 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacao de certidao expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.15 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

9.16 Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentacdo de certidao
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidacdo das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1° de maio de 1943;

9.17 Prova de inscrigdo no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicilio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

9.18 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, relativa a atividade
em cujo exercicio contrata ou concorre;

9.19 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao
objeto contratual, devera comprovar tal condicao mediante a apresentacao de declaracao da Fazenda respectiva do seu
domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.20 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de inscricdo nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA

9.21 Certidao negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante, caso se trate de
pessoa fisica, desde que admitida a sua participagdo na licitacao (art. 5°, inciso Il, alinea “c”, da Instrucdo Normativa
Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples;

9.22 Certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n® 14.133, de 2021, art. 69,
caput, inciso Il);

9.23 Balango patrimonial, demonstragao de resultado de exercicio e demais demonstragdes contabeis dos 2 (dois) Gltimos
exercicios sociais, comprovando;

9.23.1 indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG) superiores a 1 (um);

9.23.2 As empresas criadas no exercicio financeiro da licitacdo deverao atender a todas as exigéncias da habilitagao e
poderao substituir os demonstrativos contabeis pelo balanco de abertura.

9.23.3 0s documentos referidos acima limitar-se-d0 ao UGltimo exercicio no caso de a pessoa juridica ter sido constituida ha
menos de 2 (dois) anos;

9.23.4 Os documentos referidos acima deverao ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil
para transmissao da Escrituracao Contabil Digital - ECD ao Sped.
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9.23.5 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos indices de Liquidez Geral
(LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), sera exigido para fins de habilitacao patrimdnio liquido minimo de 10%
do valor total estimado da contratagao.

9.24 As empresas criadas no exercicio financeiro da licitacdo deverdo atender a todas as exigéncias da habilitagdo e
poderao substituir os demonstrativos contabeis pelo balanco de abertura. (Lei n® 14.133, de 2021, art. 65, §1°).

9.25 0 atendimento dos indices econdmicos previstos neste item devera ser atestado mediante declaracao assinada por
profissional habilitado da area contabil, apresentada pelo fornecedor.

QUALIFICAGAO TECNICA

9.26 Comprovacao de aptidao para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnolégica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratagao, ou com o item pertinente, por meio da apresentacao de certidoes
ou atestados, por pessoas juridicas de direito plblico ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional
competente, quando for o caso.

9.26.1 Para fins da comprovacao de que trata este subitem, os atestados deverao dizer respeito a contratos executados
com as seguintes caracteristicas minimas:

9.26.1.1 comprovacgao de capacidade de fornecimento de pelo menos 100 % (cem por cento) da quantidade apresentada
no item 1 deste Termo de Referéncia.

9.26.2 Sera admitida, para fins de comprovacdao de quantitativo minimo, a apresentacédo e o somatério de diferentes
atestados executados de forma concomitante.

9.26.3 Os atestados de capacidade técnica poderao ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

9.26.4 O fornecedor disponibilizarad todas as informacdes necessarias a comprovacao da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administracado, copia do contrato que deu suporte a contratagdo, endereco atual da
Contratante e local em que foi executado o objeto Contratado, dentre outros documentos.

10 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGAO

10.1 O custo estimado total da contratacdo é de R$ 68.364,20 (sessenta e oito mil trezentos e sessenta e quatro reais e
vinte centavos), conforme custos unitarios apostos na tabela abaixo:

ITEM ESPECIFICAGAO CATMAT QUANTIDADE VALOR UNITARIO VALOR TOTAL

1 Estacé&o tipo | 485858 5 R$ 13.672,84 R$ 68.364,20

TOTAL GLOBAL: R$ 68.364,20 (sessenta e oito mil trezentos e sessenta e quatro reais e vinte centavos)

11 ADEQUAGAO ORGAMENTARIA

11.1 As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos especificos consignados na
Resolugao CREF2/RS n° 191/2022.

11.2 A contratacao sera atendida pela seguinte dotacao indicada pelo Departamento Financeiro.

Porto Alegre, 16 de outubro de 2023.

Requisitante/Técnico Revisor/Técnico
Marcelo da Silva Jairo Luis Razera da Silva
Assistente de Informatica Assessor de Informatica
CREF2/RS - Matricula 340100022 CREF2/RS - Matricula 36975325
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ANEXO Il - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO N° 2023/XXX

PREGAO ELETRONICO xx/2023 - PAC 2023/048

TERMO DE CONTRATO N° ........ /..., QUE FAZEM ENTRE SI O
CREF2/RS E .o R , PARA
FORNECIMENTO DE ESTACOES DE TRABALHO.

O CONSELHO REGIONAL DE EDUCA(,‘AO FISICA DA 22 REGIAO - CREF2/RS, com sede na Rua Coronel Genuino 421
conjunto 401, Bairro Centro Histérico, na cidade de Porto Alegre/RS, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 03.566.870/0001-10,
neste ato representado pelo seu Presidente, Presidente Alessandro de Azambuja Gamboa, nomeado em Reuniao de
Plenaria do CREF2/RS, de 10 de janeiro de 2022, publicada no DOU de 16 de fevereiro de 2022, portador do registro

profissional CREF 001534-G/RS, doravante denominado CONTRATANTE, € 0(@) .ccceeevereeeeeecereecnenenne , inscrito(a) no CNPJ/MF
[SYo] o o 1 ¢ L , sediado(a) NA ..ceeceeeeereereceenenenn. = 1 doravante designado CONTRATADO, neste ato
representado(@) POr ..eccccceeeveceeeeeecceeeeeeenns (nome e fungao no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU

procuragao apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo PAC 2023/048 e em observancia as
disposicoes da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislacdo aplicavel, resolvem celebrar o presente Termo
de Contrato, decorrente do Pregao Eletronico n. 07/2023, mediante as clausulas e condigbes a seguir enunciadas.

1 OBJETO

1.1 Aquisicao de estagdes de trabalho, nos termos da tabela abaixo, conforme condigcoes e exigéncias estabelecidas neste
instrumento

ITEM ESPECIFICA(}[\O CATMAT QUANTIDADE VALOR UNITARIO VALOR TOTAL
1 Estacéo tipo | 485858 5 R$ xxxx R$ xxxx
TOTAL GLOBAL: R$ x0000x (0000KX)

1.2 O objeto desta contratacao nao se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n° 10.818, de 27 de
setembro de 2021.

1.3 O prazo de vigéncia da contratacdo é de 36 (trinta e seis) meses, contados da entrega, na forma do artigo 105 da Lei
n°® 14.133, de 2021.

1.4 Vinculam esta contratacao, independentemente de transcricao:
1.4.1 O Termo de Referéncia;

1.4.2 O Edital da Licitagao;

1.4.3 A Proposta do contratado;

1.4.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2 VIGENCIA E PRORROGAGAO

2.1 0 prazo de vigéncia da contratacdo é de 36 (trinta e seis) meses contados da assinatura do contrato, na forma do
artigo 105 da Lein® 14.133, de 2021.

3 MODELOS DE EXECUGAO E GESTAO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII)

3.1 0 regime de execugao contratual, os modelos de gestdao e de execugao, assim como os prazos e condicoes de
conclusao, entrega, observagao e recebimento do objeto constam no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato.

4 SUBCONTRATACAO

4.1 Nao sera admitida a subcontratacdo do objeto contratual.

5 PRECO (ART. 92, V)
5.1 0 valor total da contratagdo é de R$.......... (cenes)

Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200
contato@crefrs.org.br - www.crefrs.org.br


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art105
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/D10818.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/D10818.htm

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAGAO FiSICA 22 REGIAQ

CREF2/RS CREF2/RS

Profissional registrado, compromisso com a sociedade.

5.2 No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da execugdo do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administragao, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratacgao.

6 PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)
6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condicdes a ele referentes encontram-se definidos no Termo de
Referéncia, anexo a este Contrato.

7 REAJUSTE (ART. 92, V)

7.1 Os precos inicialmente contratados sao fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data do orgcamento
estimado, em 21/07/2023.

7.2 Ap6s o interregno de um ano, e indepepdentemente de pedido do contratado, os precgos iniciais serao reajustados,
mediante a aplicagao, pelo contratante, do Indice de Custo de Tecnologia da Informacao - ICTI da Fundacao Instituto de
Pesquisa Econémica Aplicada - IPEA, exclusivamente para as obrigacOes iniciadas e concluidas apds a ocorréncia da
anualidade.

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir dos efeitos financeiros
do dltimo reajuste.

7.4 No caso de atraso ou nao divulgacdo do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagara ao contratado a
importancia calculada pela Gltima variagao conhecida, liquidando a diferenca correspondente tao logo seja(m) divulgado(s)
o(s) indice(s) definitivo(s).

7.5 Nas aferigoes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(ao), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6 Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma nao possa(m)
mais ser utilizado(s), sera(ao) adotado(s), em substituicdo, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislacdo entdo em
vigor.

7.7 Na auséncia de previsao legal quanto ao indice substituto, as partes elegerao novo indice oficial, para reajustamento
do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8 O reajuste sera realizado por apostilamento.

8 OBRIGACOES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

8.1 Sao obrigacdes do Contratante:
8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigacoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.3 Receber o objeto no prazo e condicoes estabelecidas no Termo de Referéncia;

8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorrecoes verificadas no objeto fornecido, para que seja
por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas;

8.5 Acompanhar e fiscalizar a execugao do contrato e o cumprimento das obrigagdes pelo Contratado;

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condicoes
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referéncia.

8.7 Aplicar ao Contratado as sangoes previstas na lei e neste Contrato;

8.8 Cientificar o 6rgao de representacado judicial da Advocacia-Geral da Unido para adog¢ao das medidas cabiveis quando
do descumprimento de obrigacdes pelo Contratado;

8.9 Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitacbes e reclamacoes relacionadas a execugao do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatorios ou de nenhum interesse
para a boa execuc¢ao do ajuste.

8.10 A Administragao tera o prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida
a prorrogagao motivada, por igual periodo.

8.11 A Administragéo nao respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados a execucdo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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9 OBRIGAGOES DO CONTRATADOQ (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

9.1 0 Contratado deve cumprir todas as obrigacoes constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus 0s riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execucao do objeto, observando, ainda, as
obrigagoes a seguir dispostas:

9.1.1 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuario, se houver, com uma versdo em portugués, e da relagédo da
rede de assisténcia técnica autorizada;

9.2 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei
n°® 8.078, de 1990);

9.3 Comunicar ao contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovacgao;

9.4 Atender as determinacgdes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, |l, da
Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informagao por eles solicitados;

9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorrecoes resultantes da execucao ou dos materiais
empregados;

9.6 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execucdo do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado a Administracao ou terceiros, nao reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento da
execugao contratual pelo contratante, que ficara autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7 Quando nao for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, o contratado
devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagao do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certidao conjunta relativa aos tributos
federais e a Divida Ativa da Uniao; 3) certidoes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicilio ou sede do contratado; 4) Certiddo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certiddo Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;

9.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigagoes trabalhistas, previdenciarias, fiscais, comerciais e as
demais previstas em legislacdo especifica, cuja inadimpléncia ndo transfere a responsabilidade ao contratante e nao
podera onerar o objeto do contrato;

9.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia anormal ou acidente que
se verifique no local da execucao do objeto contratual.

9.10 Paralisar, por determinagao do contratante, qualquer atividade que nao esteja sendo executada de acordo com a boa
técnica ou que ponha em risco a seguranca de pessoas ou bens de terceiros.

9.11 Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, todas as condicoes
exigidas para habilitagao na licitagao;

9.12 Cumprir, durante todo o periodo de execucdo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislagao (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021);

9.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a
indicacdo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paragrafo Gnico, da Lei n.° 14.133, de 2021);

9.14 Guardar sigilo sobre todas as informacdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato;

9.15 Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatorio para o atendimento do objeto da contratacdo, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, 1, d, da Lei n® 14.133, de 2021.

9.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas de seguranca do
contratante;

10 GARANTIA DE EXECUGAO (ART. 92, XII)

10.1 Nao havera exigéncia de garantia contratual da execugao.
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11 INFRAGOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)

11.1 Comete infragao administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa a inexecugao parcial do contrato;

b) der causa a inexecugéo parcial do contrato que cause grave dano a Administracdo ou ao funcionamento dos servigos
pulblicos ou ao interesse coletivo;

C) der causa & inexecugao total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execugdo ou da entrega do objeto da contratacdo sem motivo justificado;
€) apresentar documentagao falsa ou prestar declaragdo falsa durante a execugao do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execug&o do contrato;

g) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

11.2 Serao aplicadas ao contratado que incorrer nas infragoes acima descritas as seguintes sancoes:

i) Adverténcia, quando o contratado der causa a inexecugao parcial do contrato, sempre que nao se justificar a imposicao
de penalidade mais grave (art. 156, §2° da Lei n® 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “b”, “c” e “d” do subitem acima
deste Contrato, sempre que nao se justificar a imposicao de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de
2021);

iii) Declaracao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “e”, “f”, “g” e
“h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposicao de penalidade

mais grave (art. 156, §5°, da Lei n°® 14.133, de 2021).
iv) Multa:

(1) Moratoéria de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30
(trinta) dias;

(a) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administracao a promover a rescisao do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispde o inciso | do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

(2) Compensatéria, para as infrages descritas nas alineas “e” a “h” do subitem 12.1, de ....% a ...% do valor do Contrato.

2
(3) Compensatéria, para a inexecugdo total do contrato prevista na alinea “c” do subitem 12.1, de 10% do valor do
Contrato.

(4) Para infragdo descrita na alinea “b” do subitem 12.1, a multa sera de .10% do valor do Contrato.
(5) Para infragcdes descritas na alinea “d” do subitem 12.1, a multa sera de .5% do valor do Contrato.

(6) Para a infracao descrita na alinea “a” do subitem 12.1, a multa serd de 5% do valor do Contrato, ressalvadas as
seguintes infragoes:

11.3 A aplicacdo das sangbes previstas neste Contrato ndo exclui, em hipétese alguma, a obrigacdo de reparagao integral

do dano causado ao Contratante (art. 156, §9° da Lei n® 14.133, de 2021)

11.4 Todas as sancoes previstas neste Contrato poderao ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei
n°® 14.133, de 2021).

11.5 Antes da aplicacdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da
data de sua intimacao (art. 157, da Lei n® 14.133, de 2021)

11.6 Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca serd descontada da garantia prestada ou sera cobrada
judicialmente (art. 156, §8° da Lei n® 14.133, de 2021).

11.7 Previamente ao encaminhamento a cobranca judicial, a multa podera ser recolhida administrativamente no prazo
maximo de 15 (quinze) dias (teis,, a contar da data do recebimento da comunicacao enviada pela autoridade competente.

11.8 A aplicagao das sangoes realizar-se-4 em processo administrativo que assegure o contraditério e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da Lei n°® 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.9 Na aplicacao das sancoes serao considerados (art. 156, §1°, da Lei n® 14.133, de 2021):
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a) a natureza e a gravidade da infragao cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;

¢) as circunstancias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagdes dos 6rgaos de
controle.

11.10 Os atos previstos como infracdes administrativas na Lei n°® 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitagdes e
contratos da Administracdo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serao
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei (art. 159).

11.11 A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusao patrimonial,
e, nesse caso, todos os efeitos das sancdes aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos seus administradores e
sécios com poderes de administracdo, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relacao de
coligacado ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla

defesa e a obrigatoriedade de analise juridica prévia (art. 160, da Lei n® 14.133, de 2021)

11.12 O Contratante devera, no prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de aplicacao da sancao,
informar e manter atualizados os dados relativos as sancoes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no
ambito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n°® 14.133, de 2021)

11.13 As sangbes de impedimento de licitar e contratar e declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar sao
passiveis de reabilitacdo na forma do art. 163 da Lein® 14.133/21.

11.14 Os débitos do contratado para com a Administracdo contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizacoes, nao inscritos em divida ativa, poderao ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo
referido 6rgao decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o
mesmo 6rgao ora contratante, na forma da Instrucao Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.

12 DA EXTINGAO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)

12.1 O contrato sera extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou nao
as obrigacoes de ambas as partes contraentes.

12.1.1 O contrato podera ser extinto antes do prazo nele fixado, sem 6nus para o Contratante, quando este nao dispuser
de créditos orcamentarios para sua continuidade ou quando entender que o contrato nao mais lhe oferece vantagem.

12.1.2 A extincao nesta hipétese ocorrera na préxima data de aniversario do contrato, desde que haja a notificacao do
contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedéncia desse dia.

12.1.3 Caso a notificagao da nao-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses
da data de aniversario, a extingdo contratual ocorrera apos 2 (dois) meses da data da comunicacao.

12.2 O contrato podera ser extinto antes de cumpridas as obrigacdes nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°® 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditério e
a ampla defesa.

12.2.1 Nesta hipétese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.2 A alteracao social ou a modificacao da finalidade ou da estrutura da empresa nao ensejara a extincao se nao
restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.1 Se a operagdo implicar mudanca da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado termo aditivo para
alteracao subjetiva.

12.3 O termo de extingao, sempre que possivel, sera precedido:

12.3.1 Balanco dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2 Relacao dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;

12.3.3 Indenizacoes e multas.

12.4 A extingdo do contrato ndo configura 6bice para o reconhecimento do desequilibrio econdmico-financeiro, hipdtese
em que sera concedida indenizagao por meio de termo indenizatério (art. 131, caput, da Lei n.® 14.133, de 2021).
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12.5 O contrato podera ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica, comercial,
econdmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgao ou entidade contratante ou com agente publico que
tenha desempenhado fungdo na licitagdo ou atue na fiscalizacdo ou na gestdo do contrato, ou que deles seja conjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133,
de 2021).

13 DOTACAO ORGAMENTARIA (ART. 92, VIII)

13.1 As despesas decorrentes da presente contratacdo correrao a conta de recursos especificos consignados na
Resolugao CREF2/RS n° 191/2022, na dotacao abaixo discriminada:

13.1.1 Centros de Custos
13.1.2 Elemento de Despesa:
13.1.3 Nota de Empenho:

14 DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, 1lI)

14.1 Os casos omissos serao decididos pelo contratante, segundo as disposi¢des contidas na Lei n® 14.133, de 2021, e
demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposi¢oes contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -
Codigo de Defesa do Consumidor - € normas e principios gerais dos contratos.

15 ALTERAGOES
15.1 Eventuais alteragdes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n® 14.133, de 2021.

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condicdes contratuais, os acréscimos ou supressoes que se fizerem
necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3 As alteragbes contratuais deverdo ser promovidas mediante celebracdo de termo aditivo, submetido a prévia
aprovacao da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipacdo de seus
efeitos, hipétese em que a formalizacdo do aditivo devera ocorrer no prazo maximo de 1 (um) més (art. 132 da Lei n°
14.133, de 2021).

15.4 Registros que nao caracterizam alteracao do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebracao de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n® 14.133, de 2021.

16 PUBLICAGAO

16.1 Incumbira ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratagdes Pdblicas (PNCP), na
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em atencao ao art. 91,
caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, 8§2° da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, 8§3°, inciso V, do Decreto n.
7.724, de 2012.

17 FORO (ART. 92, §1°)

17.1 Fica eleito o Foro da Justica Federal da 4® Regidao, Sec¢ao Judiciaria de Porto Alegre/RS para dirimir os litigios que
decorrerem da execucao deste Termo de Contrato que nao puderem ser compostos pela conciliagao, conforme art. 92,
§1° da Lein® 14.133/21.

[Local], [dia] de [més] de [ano].
Assinaturas:

Alessandro de Azambuja Gamboa XXXXXXXX
Presidente CREF2/RS - CONTRATANTE CONTRATADA
Testemunhas:
NOME: NOME:
CPF: CPF:
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ANEXO Il - MODELO DA PROPOSTA DE PRECOS E DECLARAQ()ES
PROPOSTA COMERCIAL PARA PREGAO ELETRONICO xx/2023
(preenchida em papel timbrado da proponente)

Razao Social:

CNPJ:

Endereco:

Telefone/whatsapp:

E-mail:

Nome do Representante Legal:
Identidade do Representante Legal:

CPF do Representante Legal:

Vimos, nos termos da presente, de acordo com as especificagdes contidas no edital do Pregado Eletronico CREF2/RS
07/2023 e seus anexos, apresentar a seguinte proposta para a execucao de servicos descritos no objeto e em
conformidade com as especificagdes do instrumento convocatério:

ITEM ESPECIFICACAO CATMAT QUANTIDADE VALOR UNITARIO VALOR TOTAL
1 Estacéo tipo | 485858 5 R$ xxx R$ xxxx
TOTAL GLOBAL: R$ xXXXX (XXXXX)

Prazo de Validade da Proposta: 60 dias
Local de entrega: Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350

ASSUMIMOS o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades e qualidades adequadas a perfeita execugao
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituigao.

DECLARAMOS estar cientes e concordar com as condi¢oes contidas no edital do Pregao Eletronico CREF2/RS 07/2023 e
seus anexos, bem como DECLARAMOS que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicao Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convencoes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitagdo definidos no instrumento convocatério.

Data e local.

Assinatura do Representante Legal da Empresa
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	1 DO OBJETO
	1.1 O objeto da presente licitação é a aquisição de estações de trabalho, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

	2 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
	2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).
	2.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

	2.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
	2.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
	2.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
	2.5 A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
	2.5.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

	2.6 A participação é restrita a empresas que cumpram o Processo Produtivo Básico nos termos das Leis nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, e 8.387, de 30 de dezembro de 1991.
	2.7 Não poderá disputar esta licitação:
	2.7.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
	2.7.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
	2.7.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
	2.7.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
	2.7.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
	2.7.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
	2.7.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
	2.7.8 Agente público do órgão ou entidade licitante;
	2.7.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
	2.7.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

	2.8 O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
	2.9 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
	2.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
	2.11 O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
	2.12 A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

	3 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	3.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
	3.2 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
	3.2.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
	3.2.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
	3.2.3 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
	3.2.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

	3.3 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
	3.4 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
	3.4.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

	3.5 A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ou 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
	3.6 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
	3.7 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
	3.8 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
	3.9 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
	3.9.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
	3.9.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

	3.10 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
	3.10.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e

	3.11 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
	3.12 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
	3.13 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

	4 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
	4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
	4.1.1 Valor unitário do item;
	4.1.2 Marca;
	4.1.3 Fabricante.

	4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
	4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
	4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	4.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
	4.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	4.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
	4.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
	4.9 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.
	4.10 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

	5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
	5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
	5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
	5.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
	5.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	5.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
	5.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
	5.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	5.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais).
	5.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
	5.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
	5.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
	5.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
	5.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
	5.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
	5.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
	5.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

	5.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
	5.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	5.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
	5.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
	5.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
	5.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	5.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
	5.18.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
	5.18.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
	5.18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
	5.18.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

	5.19 Será assegurado o direito de preferência previsto no artigo 3º da Lei nº 8.248, de 1991, conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010, nos seguintes termos:
	5.19.1 Após a aplicação das regras de preferência para microempresas e empresas de pequeno porte, caberá a aplicação das regras de preferência, sucessivamente, para:
	5.19.2 bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal; 
	5.19.2.1 bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; e 
	5.19.2.2 bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder Executivo Federal, nos termos do art. 5º e 8º do Decreto 7.174, de 2010 e art. 3º da Lei nº 8.248, de 1991.

	5.19.3 Os licitantes classificados que estejam enquadrados no item 5.19.2, na ordem de classificação, serão convocados para que possam oferecer nova proposta ou novo lance para igualar ou superar a melhor proposta válida, caso em que será declarado vencedor do certame.
	5.19.4 Caso a preferência não seja exercida na forma do item 5.19.2, por qualquer motivo, serão convocadas as empresas classificadas que estejam enquadradas no item 5.19.2.1, na ordem de classificação, para a comprovação e o exercício do direito de preferência, aplicando-se a mesma regra para o item 5.19.2.2 caso esse direito não seja exercido.
	5.19.5 As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na mesma situação.

	5.20 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
	5.20.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
	5.20.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
	5.20.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
	5.20.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
	5.20.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

	5.20.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
	5.20.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
	5.20.2.2 empresas brasileiras;
	5.20.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
	5.20.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.


	5.21 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
	5.21.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
	5.21.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
	5.21.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
	5.21.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
	5.21.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

	5.22 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

	6 DA FASE DE JULGAMENTO
	6.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
	6.1.1 SICAF;
	6.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
	6.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

	6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
	6.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)
	6.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
	6.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
	6.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

	6.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
	6.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.5.1 e 3.4 deste edital.
	6.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
	6.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:
	6.7.1 contiver vícios insanáveis;
	6.7.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
	6.7.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
	6.7.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
	6.7.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

	6.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
	6.8.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:
	6.8.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
	6.8.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.


	6.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
	6.10 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
	6.11 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
	6.12 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
	6.13 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
	6.14 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

	7 DA FASE DE HABILITAÇÃO
	7.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
	7.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-ﬁnanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

	7.2 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por meio eletrônico.
	7.3 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
	7.4 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
	7.5 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
	7.6 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
	7.7 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.
	7.7.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

	7.8 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).
	7.8.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

	7.9 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
	7.9.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

	7.10 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.
	7.10.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

	7.11 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):
	7.11.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
	7.11.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

	7.12 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
	7.13 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.9.1.
	7.14 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
	7.15 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

	8 DOS RECURSOS
	8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
	8.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
	8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
	8.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
	8.3.1.1 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

	8.3.2 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
	8.3.3 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

	8.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
	8.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
	8.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
	8.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
	8.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
	8.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	8.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico licitacao@crefrs.org.br.

	9 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
	9.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
	9.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
	9.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
	9.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
	9.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
	9.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
	9.1.2.4 deixar de apresentar amostra;
	9.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

	9.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	9.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

	9.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;
	9.1.5 fraudar a licitação;
	9.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
	9.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
	9.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;
	9.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

	9.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
	9.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

	9.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
	9.2.1 advertência;
	9.2.2 multa;
	9.2.3 impedimento de licitar e contratar e
	9.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

	9.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
	9.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.
	9.3.2 as peculiaridades do caso concreto
	9.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes
	9.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública
	9.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

	9.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
	9.4.1 Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
	9.4.2 Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

	9.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
	9.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
	9.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito do CREF2/RS, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
	9.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
	9.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.
	9.10 A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
	9.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
	9.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
	9.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
	9.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

	10 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
	10.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
	10.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
	10.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica pelo endereço eletrônico licitacao@crefrs.org.br ou pelo sistema do Comprasnet.
	10.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	10.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

	10.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

	11 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	11.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
	11.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
	11.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
	11.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
	11.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	11.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	11.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
	11.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	11.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
	11.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.crefrs.org.br/licitacoes.
	11.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	11.11.1 ANEXO I – Termo de Referência
	11.11.2 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato
	11.11.3 ANEXO III – Modelo de Proposta


	1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
	1.1 Aquisição de estações de trabalho, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento
	1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.
	1.3 O prazo de vigência da contratação é de 36 (trinta e seis) meses, contados da entrega, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
	1.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

	2 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
	2.1 Identificação das necessidades tecnológicas
	2.1.1 Todos os equipamentos devem:
	2.1.2 Para usuários lotados nos departamentos de Informática e Comunicação

	2.2 Os equipamentos deverão observar integralmente os requisitos mínimos descritos a seguir:

	3 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	4.1 Não será necessário treinamento à equipe que atuará com a solução visto que são equipamentos de uso comum
	4.2 O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei nº 14.133/2021, à Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a outras legislações aplicáveis.
	4.3 Devido às características da solução, há necessidade de manutenção corretiva que serão realizadas por meio de chamados em garantia, visando à manutenção da disponibilidade da solução.
	4.4 A manutenção, durante o período de garantia, deverá ser realizada on-site.
	4.5 A Entrega dos equipamentos deverá ser efetivada no prazo máximo de 30 dias corridos na sede do CREF2/RS, a contar da assinatura do contrato e da emissão da ODC, podendo ser prorrogada, excepcionalmente, por até igual período, desde que justificado previamente pelo Contratado e autorizado pela Contratante.
	4.6 O endereço de entrega é: Rua Coronel Genuíno, 421 conj. 401 – Centro Histórico – Porto Alegre/RS – CEP 90010-350.
	4.7 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, deve totalizar no mínimo 36 (trinta e seis) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
	4.8 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.
	4.9 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.
	4.9.1 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
	4.9.2 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

	4.10 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito por meio de atendimento de técnico on-site (no local) no prazo de até 2 (dois) dias úteis após diagnóstico remoto e abertura do chamado.
	4.10.1 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.
	4.10.2 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

	4.11 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.
	4.12 O eventual custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.
	4.13 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência própria e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.
	4.14 Os serviços de assistência técnica, suporte e garantia deverão ser prestados por técnicos devidamente capacitados nos produtos em questão, bem como com todos os recursos ferramentais necessários para a prestação dos serviços.
	4.15 O fornecimento dos equipamentos está condicionado ao recebimento pelo Contratado de Ordem de Compra (ODC) emitida pela Contratante.
	4.16 A ODC indicará o tipo de equipamento, a quantidade e a localidade na qual os equipamentos deverão ser entregues.
	4.17 O Contratado deve fornecer meios para contato e registro de ocorrências da seguinte forma: com funcionamento, conforme requisito 13 do Quado Descrição de Requisitos Mínimos do item 2.2 deste Termo de Referência.
	4.18 O andamento do fornecimento dos equipamentos dever ser acompanhado pelo Contratado, que dará ciência de eventuais acontecimentos à Contratante.
	4.19 Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.
	4.20 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

	5 PAPÉIS E RESPONSABILIDADES
	5.1 São obrigações da CONTRATANTE:
	5.1.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos;
	5.1.2 Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Compra, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência;
	5.1.3 Receber o objeto fornecido pelo Contratado que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas;
	5.1.4 Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável;
	5.1.5 Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;
	5.1.6 Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução de TIC;
	5.1.7 Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte do Contratado, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável;
	5.1.8 Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos cuja criação ou alteração seja objeto da relação contratual pertençam à Administração, incluindo a documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, justificando os casos em que isso não ocorrer.

	5.2 São obrigações do CONTRATADO:
	5.2.1 Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à Contratante, que deverá responder pela fiel execução do contrato;
	5.2.2 Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do objeto contratual;
	5.2.3 Reparar quaisquer danos diretamente causados à Contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do contrato pela Contratante;
	5.2.4 Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela Contratante, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão;
	5.2.5 Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;
	5.2.6 Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC;
	5.2.7 Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC durante a execução do contrato;
	5.2.8 Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a documentação, os modelos de dados e as bases de dados à Administração;
	5.2.9 Fazer a transição contratual, com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução do contrato, quando for o caso.


	6 MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
	6.1 O gestor do contrato emitirá a Ordem de Compra (ODC) para a entrega dos bens desejados.
	6.2 O Contratado deverá fornecer equipamentos com as mesmas configurações e quantidades definidas na ODC.
	6.3 O recebimento provisório e definitivo dos bens é disciplinado em tópico próprio deste TR.
	6.4 O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados da ODC, em remessa única.
	6.5 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
	6.6 Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: CREF2/RS: Rua Coronel Genuíno, 421 conj. 401 – Centro Histórico – Porto Alegre/RS – CEP 90010-350, de segunda a sexta, das 9h às 17h, em dia e horário a combinar.
	6.7 São definidos como mecanismos formais de Comunicação, entre a Contratante e o Contratado, os seguintes:
	6.7.1 Ordem de Compra;
	6.7.2 Ata de Reunião;
	6.7.3 Ofício;
	6.7.4 Sistema de abertura de chamados;
	6.7.5 E-mails e Cartas.

	6.8 Os critérios de medição e pagamento serão tratados em tópico próprio do Modelo de Gestão do Contrato.

	7 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
	7.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	7.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	7.5 Após a assinatura do Contrato e a nomeação do Gestor e Fiscais do Contrato, será realizada a Reunião Inicial, podendo ser online, de alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Edital e seus anexos, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do contrato.  
	7.6 A reunião será realizada em conformidade com o previsto no inciso I do Art. 31 da IN SGD/ME nº 94, de 2022, e ocorrerá em até 5 (cinco) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a critério da Contratante.
	7.7 A pauta desta reunião observará, pelo menos:  
	7.7.1 Presença do preposto apresentado pelo representante legal da contratada; 
	7.7.2 Entrega, por parte da Contratada, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência; 
	7.7.3 Esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato;  
	7.7.4 A Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto à Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual;
	7.7.5 Apresentação das declarações/certificados do fabricante, comprovando que o produto ofertado possui a garantia solicitada neste termo de referência.

	7.8 Por se tratar de compra de produtos, os documentos acima podem ser trocados via e-mail de acordo com a deliberação da Contratante.
	7.9 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), nos termos do art. 33 da IN SGD nº 94, de 2022, observando-se, em especial, as rotinas a seguir.
	7.10 O fiscal técnico do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, II, da IN SGD nº 94, de 2022, acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
	7.10.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
	7.10.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
	7.10.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).
	7.10.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).
	7.10.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

	7.11 O fiscal administrativo do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, IV, da IN SGD nº 94, de 2022, verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
	7.11.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

	7.12 O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, I, da IN SGD nº 94, de 2022, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
	7.13 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
	7.14 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
	7.15 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
	7.16 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
	7.17 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
	7.18 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
	7.19 A avaliação da qualidade dos produtos entregues, para fins de aceitação, consiste na verificação dos critérios relacionados a seguir:
	7.20 Todos os equipamentos fornecidos deverão ser novos (incluindo todas as peças e componentes presentes nos produtos), de primeiro uso (sem sinais de utilização anterior), não recondicionados e em fase de comercialização normal através dos canais de venda do fabricante no Brasil (não serão aceitos produtos end-of-life).
	7.21 Todos os componentes do(s) equipamento(s) e respectivas funcionalidades deverão ser compatíveis entre si, sem a utilização de adaptadores, frisagens, pinturas, usinagens em geral, furações, emprego de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros procedimentos não previstos nas especificações técnicas ou, ainda, com emprego de materiais inadequados ou que visem adaptar forçadamente o produto ou suas partes que sejam fisicamente ou logicamente incompatíveis.
	7.22 Todos os componentes internos do(s) equipamento(s) deverá(ão) estar instalado(s) de forma organizada e livres de pressões ocasionados por outros componentes ou cabos, que possam causar desconexões, instabilidade, ou funcionamento inadequado.
	7.23 O número de série de cada equipamento deve ser obrigatório e único, afixado em local visível, na parte externa do gabinete e na embalagem que o contém. Esse número deverá ser identificado pelo fabricante, como válido para o produto entregue e para as condições do mercado brasileiro no que se refere à garantia e assistência técnica no Brasil.
	7.24 Serão recusados os produtos que possuam componentes ou acessórios com sinais claros de oxidação, danos físicos, sujeira, riscos ou outro sinal de desgaste, mesmo sendo o componente ou acessório considerado como novos pelo fornecedor dos produtos.
	7.25 Os produtos, considerando a marca e modelo apresentados na licitação, não poderão estar fora de linha comercial, considerando a data de LICITAÇÃO (abertura das propostas). Os produtos devem ser fornecidos completos e prontos para a utilização, com todos os acessórios, componentes, cabos etc.
	7.26 Todas as licenças, referentes aos softwares e drivers solicitados, devem estar registrados para utilização do Contratante, em modo definitivo (licenças perpétuas), legalizado, não sendo admitidas versões “shareware” ou “trial”. O modelo do produto ofertado pelo licitante deverá estar em fase de produção pelo fabricante (no Brasil ou no exterior), sem previsão de encerramento de produção, até a data de entrega da proposta.
	7.27 A Contratante poderá optar por avaliar a qualidade de todos os equipamentos fornecidos ou uma amostra dos equipamentos, atentando para a inclusão nos autos do processo administrativo de todos os documentos que evidenciem a realização dos testes de aceitação em cada equipamento selecionado, para posterior rastreabilidade.
	7.28 Só haverá o recebimento definitivo, após a análise da qualidade dos bens e/ou serviços, em face da aplicação dos critérios de aceitação, resguardando-se ao Contratante o direito de não receber o OBJETO cuja qualidade seja comprovadamente baixa ou em desacordo com as especificações definidas neste Termo de Referência – situação em que poderão ser aplicadas à CONTRATADA as penalidades previstas em lei, neste Termo de Referência e no CONTRATO. Quando for o caso, a empresa será convocada a refazer todos os serviços rejeitados, sem custo adicional.
	7.29 Serão adotados como procedimentos de teste e inspeção, para fins de elaboração dos Termos de Recebimento Provisório e Definitivo:
	7.30 Para o recebimento provisório um integrante da equipe de Informática do CREF2/RS:
	7.30.1 Efetuará a contagem do número de equipamentos recebidos
	7.30.2 Verificará a nota fiscal conferindo quantidades, modelos e valores.
	7.30.3 Por amostragem verificará as condições físicas dos equipamentos recebidos

	7.31 Para o recebimento Definitivo a equipe de Informática do CREF2/RS, em cada equipamento:
	7.31.1 Verificara se os equipamentos foram entregues em perfeitas condições físicas;
	7.31.2 Instalará o software CPU-Z;
	7.31.3 Verificará se os componentes de hardware são compatíveis com as especificações apresentadas neste termo de referência;
	7.31.4 Verificará se os softwares instalados são os especificados neste termo de referência.

	7.32 Os níveis mínimos de serviço são indicadores mensuráveis estabelecidos pelo Contratante para aferir objetivamente os resultados pretendidos com a contratação. São considerados para a presente contratação os seguintes indicadores:

	8 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
	8.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
	8.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	8.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
	8.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
	8.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
	8.6 O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
	8.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
	8.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
	8.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	8.9.1 o prazo de validade;
	8.9.2 a data da emissão;
	8.9.3 os dados do contrato e do órgão Contratante;
	8.9.4 o período respectivo de execução do contrato;
	8.9.5 o valor a pagar; e
	8.9.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

	8.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;
	8.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
	8.12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
	8.13 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
	8.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	8.15 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.
	8.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
	8.17 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
	8.18 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP-M de correção monetária.
	8.19 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado.
	8.20 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	8.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	8.22 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	8.23 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
	8.24 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.
	8.25 As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do Contratante.
	8.26 A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
	8.26.1 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

	8.27 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)
	8.28 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto Contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do Contratado.

	9 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
	9.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço.
	9.2 Não será aplicada margem de preferência na presente contratação.
	9.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
	9.4 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
	9.5 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	9.6 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
	9.7 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	9.8 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
	9.9 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	9.10 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
	9.11 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
	9.12 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	9.13 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	9.14 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	9.15 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	9.16 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
	9.17 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	9.18 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	9.19 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
	9.20 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
	9.21 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
	9.22 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
	9.23 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;
	9.23.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
	9.23.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
	9.23.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
	9.23.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
	9.23.5 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.

	9.24 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
	9.25 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
	9.26 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
	9.26.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:
	9.26.1.1 comprovação de capacidade de fornecimento de pelo menos 100 % (cem por cento) da quantidade apresentada no item 1 deste Termo de Referência.

	9.26.2 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.
	9.26.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
	9.26.4 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da Contratante e local em que foi executado o objeto Contratado, dentre outros documentos.


	10 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	10.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 68.364,20 (sessenta e oito mil trezentos e sessenta e quatro reais e vinte centavos), conforme custos unitários apostos na tabela abaixo:

	11 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados na Resolução CREF2/RS nº 191/2022.
	11.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação indicada pelo Departamento Financeiro.

	1 OBJETO
	1.1 Aquisição de estações de trabalho, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento
	1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.
	1.3 O prazo de vigência da contratação é de 36 (trinta e seis) meses, contados da entrega, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
	1.4 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
	1.4.1 O Termo de Referência;
	1.4.2 O Edital da Licitação;
	1.4.3 A Proposta do contratado;
	1.4.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.


	2 VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
	2.1 O prazo de vigência da contratação é de 36 (trinta e seis) meses contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

	3 MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
	3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

	4 SUBCONTRATAÇÃO
	4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

	5 PREÇO (art. 92, V)
	5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....)
	5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

	6 PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
	6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

	7 REAJUSTE (art. 92, V)
	7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 21/07/2023.
	7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Custo de Tecnologia da Informação – ICTI da Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
	7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
	7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
	7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
	7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

	8 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
	8.1 São obrigações do Contratante:
	8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
	8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
	8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
	8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
	8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
	8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
	8.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
	8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
	8.10 A Administração terá o prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
	8.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

	9 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
	9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
	9.1.1 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, se houver, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

	9.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
	9.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
	9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
	9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
	9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
	9.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
	9.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
	9.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
	9.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
	9.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
	9.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
	9.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
	9.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
	9.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
	9.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;

	10 GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
	10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

	11 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
	11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
	11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
	11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
	11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	11.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
	11.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	11.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	11.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
	11.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
	11.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
	11.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
	11.12 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
	11.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
	11.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

	12 DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
	12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
	12.1.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
	12.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
	12.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

	12.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
	12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
	12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
	12.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.


	12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
	12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
	12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
	12.3.3 Indenizações e multas.

	12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
	12.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

	13 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
	13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados na Resolução CREF2/RS nº 191/2022, na dotação abaixo discriminada:
	13.1.1 Centros de Custos
	13.1.2 Elemento de Despesa:
	13.1.3 Nota de Empenho:


	14 DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
	14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

	15 ALTERAÇÕES
	15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
	15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
	15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
	15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

	16 PUBLICAÇÃO
	16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

	17 FORO (art. 92, §1º)
	17.1 Fica eleito o Foro da Justiça Federal da 4ª Região, Seção Judiciária de Porto Alegre/RS para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
	Local de entrega: Rua Coronel Genuíno, 421 conj. 401 – Centro Histórico – Porto Alegre/RS - CEP 90010-350
	ASSUMIMOS o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.




